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Resumo 

Vivemos num mundo cada vez mais competitivo em termos profissionais, no qual 

mudanças sociais significativas têm afetado a força e a natureza de trabalho, o que faz 

com que seja cada vez mais difícil conciliar a vida pessoal, familiar e profissional, 

tornando o WLB Work-life balance (WLB) um tema extremamente relevante na nossa 

sociedade. A importância desta conciliação não afeta apenas os indivíduos, mas também 

tem implicações consideráveis para as organizações. Assim é importante perceber como 

atingir esse equilíbrio e quais os aspetos que o influenciam. 

Esta dissertação propõe analisar a relação das variáveis autoeficácia, proatividade, 

resiliência, workaholism, job stress, leader member exchange, suporte organizacional e 

teletrabalho (como antecedentes) e satisfação com a vida, satisfação com o trabalho, 

turnover, comportamento proativo e desempenho individual (como consequências) com 

o WLB e perceber de que forma estas atuam.  

Com base nestas variáveis foi construído um questionário com 10 questões sobre o WLB, 

42 questões sobre os seus antecedentes, 21 questões sobre as suas consequências e 8 

questões de caráter pessoal e individual. O questionário foi divulgado nas redes sociais, 

tendo-se obtido 166 respostas.  

Após análise de tratamento de dados no software estatístico SPSS, os resultados indicam 

que as hipóteses relativas às variáveis resiliência, workaholism, job stress, satisfação com 

a vida e turnover demonstraram ter impacto no WLB, sendo que resiliência e a satisfação 

com a vida demonstraram uma relação negativa e as restantes demonstraram uma relação 

positiva com o WLB. Por fim, as hipóteses alusivas às variáveis autoeficácia, 

proatividade, leader member exchange, suporte organizacional, teletrabalho, satisfação 

com o trabalho, comportamento proativo e desempenho individual não demonstraram 

impacto no equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, assumindo-se assim como 

hipóteses não suportadas. 

Este estudo apresenta como principais limitações a dimensão da amostra que por ser 

reduzida não permite generalizar os resultados. Assim é sugerido para futuras 

investigações que se use uma amostra mais alargada, bem como o uso de diferentes 

variáveis.  

 

Palavras-chave: Work-life balance; Antecedentes do Work-life balance; Consequências 

do Work-life balance.  
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Abstract 

We live in an increasingly competitive world in professional terms, in which significant 

social changes have been affecting the strength and nature of work, making it increasingly 

difficult to reconcile personal, family and professional life, making WLB an extremely 

relevant issue in our society. The importance of this balance not only affects individuals, 

but also has considerable implications for organisations. It is therefore important to 

understand how to achieve this balance and which aspects influence it. 

This dissertation aims to analyse the relationship between the variables self-efficacy, 

proactivity, resilience, workaholism, job stress, leader member exchange, organisational 

support and teleworking (as antecedents) and life satisfaction, job satisfaction, turnover, 

proactive behaviour and individual performance (as consequences) with WLB and to 

understand how they act.  

Based on these variables, we constructed a questionnaire with 10 questions about WLB, 

42 questions about its antecedents, 21 questions about its consequences and 8 questions 

of a personal and individual nature, in which we obtained 166 responses. 

After analysing the data using SPSS statistical software, the results show that the 

hypotheses relating to the variables resilience, workaholism, job stress, life satisfaction 

and turnover have been shown to have an impact on WLB, with resilience and life 

satisfaction showing a negative relationship and the others showing a positive relationship 

with WLB. Finally, the hypotheses relating to the variables self-efficacy, proactivity, 

leader member exchange, organisational support, teleworking, job satisfaction, proactive 

behaviour and individual performance did not show an impact on work-life balance and 

were therefore assumed to be unsupported hypotheses. 

The main limitations of this study are the small sample size, which makes it impossible 

to generalise the results. It is therefore suggested that future research use a larger sample 

and different variables. 

 

Keywords: Work-life balance; Antecedents of work-life balance; Consequences of work-

life balance. 
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1. Introdução 

1.1. Relevância do tema 

O conceito de equilíbrio entre trabalho e vida familiar, também conhecido como Work-

life balance (WLB), surgiu nas discussões sobre os conflitos entre o ambiente de trabalho 

e o ambiente familiar, principalmente devido à entrada das mulheres no mercado de 

trabalho após a Segunda Guerra Mundial (Roberts, 2007). O conceito foi oficialmente 

designado em 1986 e desde então tem sido debatido e desenvolvido para incluir outras 

facetas da vida individual, como interesses pessoais e atividades académicas (Dhas & 

Karthikeyan, 2015). 

Ao longo do tempo, mudanças sociais significativas têm afetado a força e a natureza de 

trabalho, o que faz com seja cada vez mais difícil conciliar a vida pessoal, familiar e 

profissional. Assim, as sociedades modernas estão cada vez mais preocupadas com a 

procura deste equilíbrio (Kossek & Lambert, 2005). Este tema está mencionado na 

Constituição da República Portuguesa onde são garantidos os direitos dos trabalhadores, 

incluindo o direito à organização do trabalho de forma dignificante e à conciliação entre 

a atividade profissional e a vida familiar (República Portuguesa - XXI Governo 

Constitucional, 2018). 

Várias teorias têm sido apresentadas para explicar o conceito de WLB e abordam questões 

como o impacto que as experiências e as compensações de um papel podem ter sobre o 

outro, a divisão das esferas de trabalho e vida pessoal e a harmonia entre os dois aspetos. 

Apesar da noção de WLB ser bastante intuitiva, existem várias controvérsias sobre o 

conceito devido à sua complexidade. Kelliher et al. (2018) descrevem o conceito como a 

relação entre os aspetos de trabalho e não-trabalho da vida de uma pessoa, onde o alcance 

de um equilíbrio satisfatório ocorre geralmente quando uma das dimensões é limitada 

(normalmente o trabalho) para que haja mais tempo para a outra. Este equilíbrio é 

tradicionalmente baseado na hipótese da escassez e na hipótese do conflito de papéis. A 

hipótese de escassez defende que o tempo e a energia são recursos limitados, enquanto a 

hipótese do conflito de papéis afirma que as pessoas lidam com conflitos entre seus vários 

papéis sociais (Williams, Berdahl, & Vandello, 2016).  

A importância deste equilíbrio não afeta apenas os indivíduos, mas também tem 

implicações consideráveis para as organizações. A falta de políticas e práticas de 
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conciliação pode resultar em mais ausências ao trabalho, menor produtividade, menor 

comprometimento dos funcionários e comportamentos antiéticos, o que resulta em menos 

sucesso geral para a empresa. Assim, as organizações, tendo um papel preponderante 

neste tópico, devem fazer o que está ao seu alcance para contribuir para este equilíbrio, 

investindo em estratégias que o promovam, pois ele é fundamental para criar um ambiente 

de trabalho saudável e produtivo (Gulewicz, 2019). 

Posto isto, para que possamos estar totalmente enquadrados neste tema e compreender 

como os vários papéis que compõem a vida de um indivíduo se relacionam e se 

equilibram, não podemos deixar de analisar os fatores que contribuem para a sua 

existência, ou seja, os seus antecedentes e aquilo daí resulta (Greenhaus & Beutell, 1985).  

Em suma, devido à crescente multiplicidade de papéis assumidos pelos indivíduos e o 

foco cada vez maior na gestão de recursos que permitam alcançar a satisfação em todos 

os âmbitos da vida, o WLB é considerado um dos grandes debates do século XXI. Assim, 

torna-se relevante investigar este tópico, pois isso permitirá atuar beneficamente nos 

desafios individuais e coletivos enfrentados no trabalho. 

 

1.2. Objetivos da investigação 

Nos últimos anos, a conexão entre o tempo dedicado ao trabalho e o tempo dedicado a 

outras áreas da vida tem sido um assunto muito debatido tanto na esfera pública quanto 

na esfera académica. Como tal, o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal tem gerado 

interesse crescente, incluindo discussões sobre o que isso significa, como alcançá-lo, 

quais são as consequências e como os empregadores podem implementar políticas para o 

promover. Esses tópicos são extremamente relevantes nos dias de hoje, como destacam 

Kelliher, Richardson e Boiarintseva (2018). 

O objetivo desta dissertação é compreender a relação entre os antecedentes 

“autoeficácia”, “proatividade”, “resiliência”, “workaholism”, “job stress”, “leader 

member exchange”, “suporte organizacional” e “teletrabalho” e o WLB, bem como 

perceber se a “satisfação com a vida”, a “satisfação com o trabalho”, o “turnover”, o 

“comportamento proativo” e o “desempenho individual” são entendidas como 

consequências do equilíbrio entre a vida pessoal a vida profissional. Para isso, tentaremos 

dar resposta a duas questões de investigação:  

Questão de investigação 1 - Quais os principais antecedentes do Work-life balance?  
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Questão de investigação 2 - Quais as principais consequências do Work-life balance?  

Para responder a estas duas questões de investigação foram formuladas 13 hipóteses de 

investigação que serão apresentadas no capítulo 3. 

 

1.3. Metodologia de investigação 

A metodologia utilizada neste estudo terá um caráter quantitativo e qualitativo, baseada 

na análise de dados que serão recolhidos a partir de um inquérito por questionário. Este 

será constituído por 14 partes, cada uma correspondente a um antecedente ou a uma 

consequência do WLB. Este será divulgado através das redes sociais, contactos pessoais 

e contactos estabelecidos através de entidades que possam servir de canal de distribuição 

e divulgação. 

Relativamente à amostra focar-se-á, maioritariamente, na Área Metropolitana de Lisboa 

onde se encontra a maior agregação do tecido empresarial, mas contará também com 

respondentes de outras zonas do país, de forma que seja possível desenvolver um estudo 

mais abrangente, obtendo um maior valor acrescentado. 

Por fim, no que diz respeito às técnicas de análise de tratamento de dados será utilizado 

o SPSS Statistics (versão 29). 

 

1.4. Estrutura da dissertação 

A presente dissertação está dividida em cinco capítulos. O capítulo dois é constituído pela 

revisão de literatura na qual se fará uma revisão de diferentes abordagens alusivas ao 

tema, referindo os antecedentes e as consequências consideradas relevantes para o 

mesmo.  

No terceiro capítulo é explanada a metodologia utilizada na presente investigação, 

designadamente o método de estudo, as técnicas de recolha de dados e o tratamento dos 

mesmos.  

No capítulo quatro é feita a análise e interpretação dos resultados obtidos no estudo.  

No quinto e último capítulo são mencionadas às conclusões finais da investigação, 

algumas das suas principais limitações e sugestões de temas para investigações futuras.  
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2. Revisão da literatura 

O objetivo deste capítulo é fornecer uma base teórica para o estudo do WLB, com base 

em várias pesquisas realizadas por diferentes autores. Além disso, foi feita uma análise 

crítica dos antecedentes sugeridos pelos investigadores, como a autoeficácia, 

proatividade, resiliência, workaholism, job stress, leader member exchange, suporte 

organizacional e teletrabalho, bem como das consequências, designadamente satisfação 

com a vida, satisfação com o trabalho, turnover, comportamento proativo e desempenho 

individual. 

2.1. Work-life balance 

Devido às mudanças sociais sentidas nos últimos 25 anos, o tema da conciliação entre a 

vida pessoal/familiar e a vida profissional tem sido cada vez mais abordado. Essas 

mudanças impactam não só na força de trabalho como no próprio trabalho. Entre essas 

alterações podemos referir o aumento da esperança média de vida, o aumento da 

quantidade de mulheres inseridas no mercado de trabalho e o aparecimento de novos 

padrões relativos à qualidade de vida. Estas mudanças têm tornado cada vez mais difícil 

a conciliação entre estes dois aspetos fundamentais da vida (Moen, Kelly & Huang, 

2008).  

A introdução do conceito do WLB remonta aos primeiros debates sobre o conflito entre 

o ambiente de trabalho e o ambiente familiar, o qual se tornou mais pertinente quando as 

mulheres começaram a ingressar no mercado de trabalho após a Segunda Guerra Mundial 

(Roberts, 2007). É possível afirmar que esta problemática teve início com a rivalidade 

que as mulheres sentiam entre os seus papéis de mães/esposas e o de trabalhadoras 

(Agarwal & Lenka, 2015; e Roberts, 2007). Porém, esta denominação apenas surgiu em 

1986 (Dhas & Karthikeyan, 2015) com o objetivo de incluir os colaboradores que não 

têm filhos, mas que encontram obstáculos ao tentar conciliar as suas atividades pessoais 

(hobbies, estudos, viagens) com as atividades profissionais (Pasamar, 2015). 

Nas décadas de 80 e 90 do século passado algumas empresas começaram a disponibilizar 

programas para incentivar a conciliação trabalho/família, mas estes eram mais focados 

em apoiar mulheres com filhos. Nos últimos anos, este tipo de programas reconhece 

outros compromissos para além dos familiares, tornando-se mais abrangentes (Dhas & 

Karthikeyan, 2015). 



 

5 
 

O conceito de WLB implica variáveis psicológicas e, portanto, põe em jogo a 

subjetividade individual (Moore, 2007). Este integra o nível de envolvimento do 

indivíduo seja nas suas ocupações profissionais ou pessoais e é composto por três 

dimensões, apresentadas por Greenhaus e Singh (2003): i) equilíbrio de tempo, que 

implica uma distribuição de tempo equitativa entre o tempo dedicado ao trabalho e o 

tempo dedicado às responsabilidades familiares; ii) equilíbrio de envolvimento, que 

acarreta um empenho psicológico semelhante em ambos os papéis; e iii) equilíbrio de 

satisfação, o que significa que existe um grau semelhante de satisfação nos dois papéis.  

Por forma a conseguir alcançar um bom equilíbrio entre o ambiente profissional e 

familiar, é importante que o indivíduo se dedique a ambos os aspetos da sua vida (Sirgy 

& Lee, 2018). De facto, não pode focar-se apenas na sua carreira, mas sim dedicar 

igualmente o seu tempo e energia à sua vida pessoal, pois assim será capaz de atingir um 

bom desempenho em cada um dos papéis e, também, ter um maior nível de satisfação nas 

restantes áreas da sua vida (Greenhaus & Singh, 2003). De acordo com Poelmans et al. 

(2008) existe equilíbrio entre trabalho e família quando: i) o sucesso de uma área da vida 

se reflete nas outras; ii) as aptidões e experiências assimiladas num papel são transferidas 

para outro; e iii) há uma agregação de dois ou mais papéis, o que facilita a transferência 

de experiências benéficas e construtivas. 

Diversas teorias têm sido propostas para explicar o conceito de equilíbrio entre trabalho 

e vida pessoal (WLB). Segundo Gyanchandani (2017) existem 8 teorias relevantes: 

• Teoria "Spillover": sugere que as experiências de um papel podem afetar as 

experiências no outro papel. Esse spillover pode ser negativo, resultando em stress e 

insatisfação em ambos os papéis, ou positivo, levando à satisfação em ambos os 

papéis (Gyanchandani, 2017).  

• Teoria da segmentação: considera trabalho e vida pessoal como duas áreas separadas 

e independentes, sem impacto uma na outra (Edwards & Rothbard, 2000; e 

Gyanchandani, 2017).  

• Teoria da compensação: sugere que a experiência negativa num papel pode ser 

compensada pela experiência positiva no outro papel (Clark, 2000).  

• Teoria da congruência: argumenta que “fatores adicionais como o conhecimento, a 

identidade, a hereditariedade ou o nível de educação” podem ter um impacto positivo 

em ambos os papéis (Edwards & Rothbard, 2000, p. 186).  
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• Teoria do conflito inter-papéis: sugere que cumprir uma exigência num papel pode 

dificultar o atendimento das exigências no outro, resultando em conflito de papéis 

(Greenhaus & Beutell, 1985).  

• Teoria do enriquecimento: analisa a forma como as fontes instrumentais (aptidões, 

capacidades e valores) ou as fontes afetivas (concretização e realização) podem 

melhorar a natureza do outro domínio (Morris & Madsen, 2007).  

• Teoria das fronteiras entre trabalho e família: defende que harmonia entre vida 

profissional e familiar implica felicidade e eficácia tanto no ambiente de trabalho 

quanto em casa (Clark, 2000).  

• Teoria do limite: foca-se nos resultados, como as perceções que as pessoas têm sobre 

as suas responsabilidades no trabalho e em casa, e a frequência com que alternam 

entre esses papéis (Ashforth, Kreiner & Fugate, 2000). A teoria do limite pode ajudar 

a decidir até que ponto um indivíduo pode controlar questões que determinam o WLB 

(Gyanchandani, 2017).  

Uma gestão sensata da vida profissional e pessoal (que inclui hobbies e outras atividades 

individuais) apenas é possível se existir um equilíbrio entre as duas (Oosthuizen et al., 

2019). É cada vez mais comum e mais aprofundada a pesquisa acerca deste equilíbrio, 

pois esta pode solucionar questões como a depressão e o burnout, sendo assim uma 

questão fundamental tanto para as organizações, como para os indivíduos (Gulewicz, 

2019).  

Esta questão é relevante para as organizações, consoante as implicações que a perceção 

de um desequilíbrio pode ter. Golaszewska (2015) destaca que a ausência de políticas de 

WLB pode resultar em aumento do absentismo, deterioração na relação com os clientes, 

organização e supervisor, redução do compromisso organizacional e maior propensão a 

comportamentos antiéticos. Por seu turno, Matias et al. (2011) também apontam o 

turnover como uma consequência possível da falta de equilíbrio entre trabalho e vida 

pessoal. Para além disso, esta falta de equilíbrio pode afetar negativamente a performance 

individual e a produtividade (Akter et al., 2019).  

Há que referir a importância da gestão dos recursos humanos na promoção e no 

desenvolvimento de políticas de WLB, tais como a gestão flexível dos horários de 

trabalho, a hipótese de implementação de um regime de trabalho híbrido ou remoto 

(Matias et al., 2011), o aumento da autonomia e da proteção legal para que os 
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trabalhadores consigam gerir o equilíbrio entre as suas atividades profissionais e 

responsabilidades pessoais, incluindo licenças maternidade e paternidade (Feeney & 

Stritch, 2019). Ao definirem as suas políticas e práticas de WLB e responsabilidade social 

organizacional, as empresas devem ter em consideração que existem diferentes 

necessidades e expectativas por parte dos colaboradores relativamente à forma de 

equilibrarem o seu trabalho com a sua vida pessoal (Gulewicz, 2019). 

Vários estudos indicam que a flexibilidade de horários tem um impacto positivo no WLB 

e que quanto maior a flexibilidade, maior o WLB (Hayman, 2009). Da mesma forma, o 

teletrabalho pode contribuir para uma melhor conciliação entre a vida pessoal e a vida 

profissional, especialmente no que diz respeito às responsabilidades parentais (Chung & 

Lippe, 2020). Além disso, a redução de horário de trabalho também está relacionada com 

uma maior perceção do equilíbrio trabalho-vida (Kelliher et al., 2018). 

Adicionalmente, o WLB pode ser usado para reter talentos, uma vez que está associado 

a maiores níveis de produtividade e satisfação no trabalho (Malik et al., 2010). As 

vantagens das iniciativas de WLB incluem, também, um aumento da motivação, 

satisfação com a vida em geral e orgulho em pertencer à organização. Além disso, essas 

práticas podem diminuir a intenção de abandono e o stress (Gulewicz, 2019; Haar et al., 

2014; Malik et al., 2010; e Mas-Machuca et al., 2016). 

É importante ter em mente que a perceção de equilíbrio trabalho-vida difere de indivíduo 

para indivíduo (Cahill et al., 2015), podendo ser influenciada pelo país e cultura em que 

se encontra o indivíduo, já que a relevância cultural atribuída ao mundo profissional e 

pessoal pode variar (Haar et al., 2014). Quando a perceção é avaliada em homens e 

mulheres que compartilham o mesmo contexto cultural, eles tendem a ter perceções 

semelhantes do equilíbrio trabalho-vida (Hill et al., 2001). 

Sempre que há conflito entre estes dois mundos não existe WLB, pelo que o conflito um 

conceito importante a ter em conta neste estudo. Este pode ser explicado pela Teoria do 

Conflito de Papéis e pela Hipótese da Escassez.  

A primeira teoria, explicada anteriormente, sustenta que os papéis consistem num 

agrupamento de responsabilidades, deveres e expetativas relacionados com a posição e o 

status de uma pessoa, e que quando a pressão de um papel é inconciliável com a pressão 

no outro, ocorre um conflito (Kahn et al., 1964). Por sua vez, a Hipótese da Escassez 

defende que o sujeito dispõe de recursos restritos (energia, tempo e atenção) para se 
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dedicar aos diversos papéis que desempenha na sua vida (Goode, 1960; e Williams, 

Berdahl & Vandello, 2016). As pessoas desempenham diversos papéis nas suas vidas, os 

quais requerem diferentes níveis de dedicação em termos de tempo e energia. Assim, em 

algumas ocasiões, as responsabilidades associadas a esses diferentes papéis podem entrar 

em conflito entre si (Greenhaus & Beutell, 1985). De acordo com Edwards e Rothbard 

(2000), há três categorias de conflito: conflito temporal; conflito de pressão; e conflito 

comportamental. A primeira categoria surge quando a execução de tarefas num domínio 

afeta a quantidade de tempo disponível para o outro. A segunda categoria, que se baseia 

no stress, recai na pressão gerada num domínio e que afeta o outro. E, por fim, a terceira 

categoria é caracterizada pela incompatibilidade dos comportamentos esperados em cada 

um dos âmbitos. 

O conflito é considerado bidirecional, ou seja, o trabalho pode causar interferência na 

vida pessoal (conflito trabalho-vida) ou a vida pessoal pode afetar o trabalho (conflito 

vida-trabalho) (Frone et al., 1992). Contudo, segundo Bellavia e Frone (2005), apesar de 

existir essa troca bilateral, existe uma predominância no conflito trabalho-família. 

Verifica-se, então, que as barreiras da vida familiar são mais flexíveis, sendo esta a esfera 

mais afetada pelo conflito. Uma possível explicação para este fenómeno é o facto de, por 

norma, existir uma adaptação mais fácil na gestão do tempo familiar do que na gestão do 

tempo profissional. 

Em Portugal já existe uma preocupação expressa sobre a conciliação da vida pessoal, 

familiar e profissional, sendo ela um dos direitos dos trabalhadores presente na alínea b) 

do Artigo 59º da Constituição da República Portuguesa cujo texto é o seguinte: 

todos os trabalhadores sem distinção de sexo, raça, cidadania, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm direito à 

organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a 

facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da atividade 

profissional com a vida familiar.  

No ano de 2018 o Governo reforçou a importância da conciliação entre a vida pessoal 

profissional e familiar através do Programa 3 em Linha, que tem como objetivo a conciliar 

destas três dimensões: “(...) favorece a diminuição do absentismo, o aumento da 

produtividade e a retenção de talento, contribuindo, também, para a sustentabilidade 

demográfica” (República Portuguesa - XXI Governo Constitucional, 2018).  
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2.2. Antecedentes do Work-life balance  

Os autores usualmente identificam um conjunto de antecedentes do WLB, a saber: 

autoeficácia, proatividade, resiliência, workaholism, job stress, leader member exchange, 

suporte organizacional e teletrabalho.  

De seguida serão analisados cada um destes antecedentes do WLB. 

 

2.2.1. Autoeficácia 
 

Bandura (1997) define a autoeficácia como a crença de um indivíduo nas suas próprias 

capacidades para planear e executar ações que alcancem resultados desejados. Por outras 

palavras, é a crença de que um indivíduo é capaz de realizar uma tarefa com sucesso, ou 

seja, é a avaliação pessoal que cada indivíduo faz das suas competências em relação a 

uma tarefa específica. Esta é comumente apontada como um forte preditor de esforço, 

persistência, otimismo e sucesso no atingimento de objetivos (Bandura, 1977).  

A necessidade existente por parte dos indivíduos em prever e ter controlo sobre os 

acontecimentos que impactam a sua vida é fundamental para o seu bem-estar (Leotti, 

Iyengar & Ochsner, 2010). Sem a convicção de que podem produzir resultados desejados 

por meio das suas próprias ações, é improvável que as pessoas encontrem motivação para 

agir e persistir diante de desafios, conforme argumentado por Bandura (1994). Assim, a 

autoeficácia desempenha um papel fundamental no bem-estar, sendo considerada como 

um recurso pessoal crucial (Bandura, 2009).  

As crenças de autoeficácia não simbolizam, forçosamente, uma perceção racional e 

objetiva das capacidades de um indivíduo; estas surgem da relação entre a interpretação 

que o indivíduo faz acerca da dificuldade e das condições de uma tarefa, os recursos que 

o indivíduo acredita ter e, sobretudo, a sua capacidade de os usar de forma eficaz numa 

situação específica (Bandura, 1997). 

A existência de uma elevada perceção de autoeficácia contribui para o aumento da 

realização pessoal e do bem-estar, pois indivíduos que confiam nas suas capacidades 

tendem a encarar os desafios de forma positiva e não como algo a evitar. 

De acordo com Bandura (2002) as crenças de autoeficácia são reguladoras da qualidade 

do funcionamento humano e afetam os pensamentos, os sentimentos, a motivação e os 
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comportamentos através de processos afetivos, cognitivos e motivacionais, e de tomada 

de decisão. Como resultado, as crenças de autoeficácia influenciam tanto o desempenho 

quanto o bem-estar dos indivíduos (Bandura, 2012). De maneira mais precisa, as 

convicções sobre a própria capacidade influenciam diretamente o bem-estar emocional 

das pessoas e a sua suscetibilidade ao sofrimento, uma vez que moldam a sua perspetiva 

(pessimista ou otimista) em relação aos acontecimentos futuros, seja de uma maneira 

encorajadora ou prejudicial para si mesmas (Bandura, 2012). 

Assim, segundo Bandura (1994) ter uma atitude positiva em relação a situações mais 

difíceis e desafiantes pode ter efeitos benéficos, incluindo a redução do stress e da 

vulnerabilidade associada à depressão. 

A autoeficácia pode ser vantajosa em situações de dificuldade organizacional, já que o 

indivíduo é capaz de empregar os seus mecanismos cognitivos de maneira mais eficiente 

de modo a encontrar soluções efetivas (Klassen & Chiu, 2010). 

A autoeficácia tem sido extensivamente estudada em vários domínios da vida dos 

indivíduos, incluindo o ambiente de trabalho, devido ao seu papel funcional na adaptação 

e no desenvolvimento humano (Bandura, 1994). No contexto profissional, a autoeficácia 

é vista como uma importante fonte de recursos pessoais que contribui para a 

autorregulação comportamental e a adaptação dos trabalhadores, sendo crucial para o 

desenvolvimento e desempenho eficaz das atividades laborais (Bandura, 1997). 

Vários estudos têm demonstrado que elevados níveis de autoeficácia no trabalho 

desempenham um papel importante na motivação, entusiasmo pelo trabalho, desempenho 

e bem-estar dos funcionários (Ouweneel, Schaufeli & Le Blanc, 2013). Assim, 

funcionários que possuem níveis mais elevados de autoeficácia no trabalho têm uma 

tendência maior de regular a sua própria motivação, estabelecendo metas pessoais e, 

consequentemente, são mais propensos a se empenharem ativamente nas suas atividades 

de trabalho (Ouweneel et al., 2013). Além disso, tendem a ser mais resilientes e 

adaptáveis, recorrendo a outras opções quando necessário, e empenham-se no seu 

trabalho com elevados níveis de esforço. Por sua vez, também são capazes de lidar com 

situações difíceis com maior eficácia, mostrando perseverança e confiança nas suas 

habilidades, de forma a encontrar soluções adequadas, o que normalmente resulta numa 

boa prática no trabalho (Ouweneel et al., 2013). 
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Indivíduos com baixos níveis de autoeficácia têm pouca confiança nas suas capacidades 

e um comprometimento fraco em relação aos objetivos estabelecidos e tendem a evitar 

tarefas e situações desafiadoras e stressantes, pois vêem-nas como ameaças pessoais. 

Além disso, estão mais propensos a sentir stress e depressão (Bandura, 1994). 

Contudo, os resultados dos estudos efetuados são inconsistentes e não fornecem uma 

compreensão clara da relação entre o conflito trabalho-família e a autoeficácia no 

trabalho. Embora alguns estudos tenham confirmado que o conflito trabalho-família tem 

um impacto negativo na autoeficácia dos trabalhadores (Garcia, Milkovits & Bordia, 

2014), há outros autores que não concordam com essa teoria (Beauregard, 2006; e Wang, 

Lawler & Shi, 2010). 

Existem poucos estudos que comprovam a ligação negativa entre o conflito trabalho-

família e a autoeficácia, sendo que a maioria desses estudos apresenta apenas correlações 

entre essas variáveis. Como exemplos podem-se citar os estudos de Allen et al. (2012), 

Glaser e Hecht (2013) e Rubio et al. (2015). De acordo com Garcia et al. (2014) foi 

constatado que à medida que os níveis de conflito trabalho-família aumentam, a confiança 

do indivíduo nas suas próprias capacidades para executar o trabalho com sucesso diminui. 

Assim, é possível concluir que o conflito trabalho-família funciona como um obstáculo 

para o crescimento da autoeficácia do indivíduo. 

Wang et al. (2010) comprovaram a presença de uma conexão negativa entre o conflito 

família-trabalho e a autoeficácia no trabalho, sustentando-se na hipótese da escassez de 

recursos (Marks, 1977), apontando que o tempo e energia despendidos com a família 

podem resultar em falta de recursos para investir no trabalho, o que pode afetar a aptidão 

do indivíduo para cumprir as suas responsabilidades profissionais, impactando na sua 

noção de autoeficácia. No que diz respeito a este conflito, relativamente à direção 

trabalho-família, os autores não encontraram uma relação negativa entre estas variáveis. 

Segundo os mesmos, isso pode dever-se ao facto de que os indivíduos que registam níveis 

mais elevados de conflito trabalho-família são aqueles que geralmente dedicam mais dos 

seus recursos ao trabalho, o que não afeta a confiança nas suas capacidades, nem o seu 

desempenho. Além disso, os autores sugerem que quando os indivíduos experimentam o 

conflito trabalho-família tendem a imputar a culpa das consequências negativas à 

organização e não a si mesmos, protegendo assim a sua autoconfiança e autoeficácia no 

trabalho (Frone et al., 1992; e Wang et al., 2010). 
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2.2.2. Proatividade 
 
A proatividade é amplamente reconhecida como um comportamento de grande relevância 

para as organizações, e ao longo do tempo tem sido consistentemente associada a 

resultados positivos tanto a nível organizacional quanto individual (Joo & Bennett, 2018). 

Ao longo do tempo várias abordagens têm sido propostas para compreender a 

proatividade (Thomas, Whitman & Viswesvaran, 2010). Grant e Ashford (2008) 

enfatizaram a proatividade como um comportamento, destacando o papel ativo das 

pessoas nos processos de mudança e desenvolvimento organizacional, afirmando que os 

trabalhadores não são passivos e, pelo contrário, procuram influenciar, moldar e preparar-

se para o que acontece nas suas vidas. Assim, estes autores relacionam o comportamento 

proativo a ações antecipatórias que os trabalhadores empreendem para impactar a sua 

vida e o ambiente ao seu redor. Por sua vez, Morrison e Phelps (1999) estabeleceram uma 

ligação entre a proatividade e características situacionais específicas, argumentando que 

as organizações precisam de colaboradores dispostos a desafiar o status quo para 

promover mudanças construtivas. Frese, Fay, Hilburger, Leng e Tag (1997) abordaram a 

proatividade a partir de uma perspetiva comportamental, introduzindo o conceito de 

iniciativa pessoal como um padrão comportamental no qual os indivíduos adotam uma 

abordagem ativa e iniciativa no seu trabalho.  

Segundo Crant (2000) a definição de proatividade é altamente complexa devido às 

diferentes perspetivas adotadas pelos investigadores em relação aos antecedentes e 

consequências desse comportamento. Assim, o autor propôs um modelo teórico que 

aborda os fatores contextuais e as diferenças individuais como determinantes dos 

comportamentos proativos. De acordo com Crant (2000) os fatores contextuais estão 

diretamente relacionados com a decisão de agir de maneira proativa, de acordo com a 

cultura ou as normas organizacionais. No que diz respeito às características individuais, 

estas podem ser divididas em dois grupos: o primeiro refere-se aos fatores ligados aos 

comportamentos proativos, como personalidade proativa, autoeficácia e iniciativa 

pessoal. Estas características visam compreender a disposição dos indivíduos em relação 

aos comportamentos proativos ou ao seu potencial para exercê-los. Por outro lado, o 

segundo grupo compreende as diferenças individuais, que incluem variáveis associadas a 

comportamentos proativos específicos, tais como o envolvimento no trabalho, o feedback 
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recebido, a necessidade de realização ou a definição de metas. Essas características 

individuais podem influenciar a propensão de um indivíduo para exibir comportamentos 

proativos no ambiente de trabalho. 

Griffin et al. (2007) distinguem três categorias de proatividade: proatividade individual, 

em grupo e como membro da organização. Estes tipos de comportamento proativo no 

trabalho visam assumir o controlo e promover mudanças dentro do ambiente interno da 

organização. Essa categorização abrange diferentes formas pelas quais os indivíduos 

podem agir de maneira proativa para melhorar e influenciar o seu ambiente de trabalho, 

seja a nível individual, em colaboração com outros membros do grupo ou como parte 

integrante da organização como um todo. Por sua vez, Parker e Collins (2008) referem 

outros três tipos de proatividade: proatividade de trabalho, proatividade estratégica e 

proatividade de ajuste indivíduo-ambiente. O primeiro está relacionado com mudanças 

dentro da organização, sejam estas melhorias, adoção de medidas para prevenir 

problemas ou, meramente, partilhas de ideias. O segundo tipo diz respeito à análise, ao 

aproveitamento das oportunidades e ameaças da organização com vista à melhoria da sua 

estratégia. Por fim, a proatividade de ajuste procura gerir as carências e capacidades dos 

indivíduos com as oportunidades e obrigações do ambiente de trabalho (Strauss & Parker, 

2014). 

Conforme mencionado por Bateman e Crant (1993), há determinados comportamentos 

que estão associados à proatividade, tais como iniciativa, capacidade de planeamento e 

de estruturação de ações, que superam o que é exigido e acarretam vantagens para as 

organizações. Esses autores afirmam que a proatividade está ligada a traços de 

personalidade e descreve uma pessoa capaz de alterar o meio ao seu redor e que não se 

restringe pelas circunstâncias. 

Pessoas proativas, por norma, procuram oportunidades, demonstram iniciativa, 

antecipam e resolvem problemas. Geralmente são mais atentas e dinâmicas, e também se 

envolvem em tarefas que promovem o desenvolvimento das suas competências (Crant, 

1996). De acordo com Frese (2012) o comportamento proativo é composto por uma série 

de comportamentos que surgem a partir de três pontos essenciais: iniciativa, foco no 

futuro e persistência diante das adversidades. 

A adoção de comportamentos proativos pode levar a um aumento na eficiência 

organizacional (Batman & Crant, 1999), pelo que este tema tem recebido muita atenção 
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e uma vasta investigação académica nos últimos quinze anos (Crant, 2000). O crescente 

interesse sobre a temática da proatividade reflete a compreensão de que indivíduos 

proativos têm maior probabilidade de se adaptar às mudanças, identificar e aproveitar 

oportunidades, e procurar ativamente soluções para os desafios enfrentados no ambiente 

de trabalho em constante evolução. Esses comportamentos proativos têm demonstrado 

impactos positivos no desempenho e no funcionamento geral das organizações. 

 

2.2.3. Resiliência 
 

Devido à crescente volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguidade do ambiente 

organizacional, a capacidade dos indivíduos de recuperar de forma positiva diante dos 

obstáculos e contratempos no trabalho, conhecida como resiliência no trabalho (Luthans, 

2002), tem-se tornado cada vez mais pertinente, tanto para as organizações quanto para 

os funcionários.  

De acordo com Youssef e Luthans (2007) a resiliência é descrita como a habilidade de 

sobreviver e se adaptar de forma ativa e estratégica consoante o contexto e as condições, 

com o objetivo de promover tanto o bem-estar, quanto o desempenho, podendo ser 

considerada como um recurso valioso para minimizar os efeitos negativos na saúde 

mental (Luthans, 2002). 

As várias abordagens sobre a resiliência presentes na literatura resultam em múltiplas 

definições. De forma abrangente, essas definições podem ser agrupadas em três conceitos 

principais: resiliência como um traço de personalidade ou um conjunto de características, 

que tornam o indivíduo capaz de superar adversidades; resiliência como uma capacidade 

que pode ser aprimorada com o tempo, e, portanto, não tem uma índole temporal 

consistente e resiliência como um processo que representa a maneira como as pessoas 

vivenciam e reagem às adversidades, levando a uma adaptação positiva (Hartmann et al., 

2020).  

MacLeod et al. (2016) referem que a resiliência não deve ser vista apenas como um traço 

de personalidade, mas sim como um processo contínuo, indicando que a resiliência em 

adultos mais velhos está relacionada a uma vida mais longa, menor prevalência de 

depressão e uma melhor qualidade de vida. 
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As diversas definições propostas sobre a resiliência concordam com a importância 

atribuída à presença de adversidades e à conquista de uma adaptação favorável (Masten, 

2001). Contudo, as abordagens diferem na especificação das adversidades, incluindo a 

intensidade, frequência e duração, bem como na descrição da adaptação positiva, como o 

que constitui e como deve ser medida (Fisher et al., 2018). 

De acordo com Masten (2001) a resiliência possui características que justificam a sua 

importância e relevância no contexto organizacional. Contrariamente ao que se pensava 

no início, a resiliência não é exclusiva de um grupo restrito de pessoas, mas uma 

capacidade comum a muitos indivíduos. 

Shin et al. (2012) afirmam que as pessoas mais resilientes se adaptam com maior 

facilidade às mudanças organizacionais, apresentando uma perceção mais otimista em 

relação às mesmas. Conforme destacado por Oreg (2003), a falta de resiliência pode levar 

a uma maior resistência à mudança, uma vez que os indivíduos têm menos capacidade de 

desenvolver ou usar estratégias para lidar com o stress que normalmente acompanha 

períodos de mudança. 

Hobfoll (2002) argumenta que a importância cultural e histórica de determinados recursos 

pode influenciar a sua avaliação e valorização, o que pode ajudar a compreender porque 

a resiliência se tem tornado cada vez mais relevante neste contexto social específico. 

Ainda que a resposta de resiliência a situações de stress possa ser generalizada, não é 

igual para todos, uma vez que, de acordo com Gallo, Bogart, Vranceanu e Matthews 

(2005), as pessoas variam em relação à sua força interior e flexibilidade. Contudo, 

segundo Seery et al. (2010) experienciar adversidades moderadas pode auxiliar o 

desenvolvimento da resiliência ao predizer uma melhor adaptação face a situações futuras 

difíceis. Portanto, de maneira geral, espera-se que em momentos de crise, os indivíduos 

sejam capazes de aumentar gradualmente a sua capacidade de resiliência. Nesse sentido, 

julga-se que a resiliência no ambiente de trabalho possa ser modificada ao longo do 

tempo, quando os colaboradores são expostos a situações de ambiguidade e hesitação. 

Steca, Alessandri e Caprara (2010) realizaram um estudo de personalidade cujos 

resultados demonstram que indivíduos resilientes não só demonstram mais afetividade e 

mais satisfação com a vida, como também níveis mais reduzidos de burnout e conflito 

entre o trabalho e a família.  



 

16 
 

Riley (2012) destaca que a resiliência é um fenómeno multidimensional que deve ser 

abordado de forma holística e apresenta um Modelo de Processo de Resiliência 

que refere que a resiliência dos indivíduos, familiares e da organização tem uma ação 

ativa, progressiva e interdependente. Isto significa que, quando um indivíduo passa por 

uma experiência perturbadora e/ou stressante, normalmente tem tendência a recorrer aos 

seus próprios recursos, incluindo apoio de familiares, amigos e colegas. Como tal, quando 

existem conflitos (como, por exemplo, conciliação entre trabalho e vida pessoal) os 

indivíduos tendem a utilizar os seus recursos para evitar perdas. Assim, durante períodos 

mais difíceis, existem trocas de resiliência que podem ajudar a construir ligações mais 

fortes entre a família e o trabalho ou vice-versa. 

 

2.2.4. Workaholism 
 

O conceito de workaholism foi definido, em primeiro lugar, por Oates (1971, citado por 

Quinones & Griffiths, 2015, p. 10) como “a compulsão ou a necessidade incontrolável de 

trabalhar incessantemente”. Embora haja discordâncias na definição do termo, existe um 

consenso de que se refere a um vício em trabalhar, que surge devido a pressões internas, 

bem como envolve um forte desejo e sensação de obrigação de trabalhar, e caracteriza-se 

por pensamentos frequentes sobre o trabalho, mesmo fora do ambiente profissional. Este 

também abrange as situações de trabalhar além do necessário, ignorando as repercussões 

nocivas (Clark, et al., 2014, p. 5).  

Na sua tentativa de definir o workaholism Mosier (1983, citado por Spence & Robbins, 

1992) considerou a quantidade de horas trabalhadas como um indicador mensurável. 

Segundo ele, um trabalhador considerado workaholic seria aquele que trabalha pelo 

menos cinquenta horas por semana. Todavia, esse critério isolado não é suficiente para 

distinguir os trabalhadores com essa característica dos demais. Portanto, para 

compreender esse conceito é importante avaliar a postura dos indivíduos em relação ao 

trabalho. Mais recentemente, Aziz et al. (2013) consideraram o workaholism como um 

vício determinado pela forte necessidade de trabalhar, levando a negligenciar outras áreas 

da vida e resultando em consequências negativas.  

O fenómeno do workaholism está intimamente ligado às mudanças económicas, culturais 

e sociais que têm ocorrido nas últimas décadas. Estas transformações afetam diretamente 

a forma como os indivíduos e a sociedade em geral compreendem o significado do 
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trabalho e do tempo dedicado a ele (Beiler-May, Williamson, Clark, & Carter, 2017), 

além da ampla variedade de locais e métodos em que o trabalho é realizado (Nonnis, 

Cucca, Cortese, & Massidda, 2017). 

De acordo com Spence e Robbins (1992), o workaholism é composto por três dimensões 

ou medidas fundamentais: o envolvimento no trabalho, a obrigação em relação ao 

trabalho e o prazer no trabalho. O envolvimento no trabalho refere-se ao tempo que a 

pessoa dedica a projetos e outras atividades relacionadas com o trabalho. A segunda 

medida abrange a responsabilidade de trabalhar mesmo que a atividade não seja 

agradável. Por fim, a dimensão do prazer no trabalho indica que a pessoa trabalha mais 

do que o necessário por diversão ou para satisfazer outras necessidades, além das 

exigências organizacionais e financeiras. 

Os sinais mais evidentes de workaholism, referidos por Lipka, Waszczak e Winnicka-

Wejs (2014), compreendem 

• um sentimento interno de obrigação de trabalhar sem influência externa (incapacidade 

de se desconectar do trabalho e deixar de pensar nele); 

• uma perspetiva que coloca o trabalho como o centro da vida, determinando o seu 

propósito e estabelecendo-o como o principal valor; 

• falta de controlo sobre a vida pessoal em função do excessivo envolvimento no 

trabalho e do estabelecimento de padrões de exigência muito elevados e muitas vezes 

irrealistas; 

• a vida profissional sobrepõe-se às outras áreas da vida, o que resulta em pouco tempo 

para realizar outras atividades; 

• comportamento instável que provém do uso de mecanismos de defesa, incluindo a 

negação do problema, a racionalização de longas horas de trabalho e a compensação 

de deficiências emocionais; 

• incapacidade de se abster do trabalho sem experimentar algumas consequências 

negativas, como pensamentos e emoções autodestrutivos (pensar constantemente no 

trabalho, stress, complexo de culpa e ansiedade). 

Na sua meta análise sobre workaholism, Clark et al. (2014) encontraram evidências de 

que este comportamento está associado a resultados nefastos, incluindo mais stress no 

trabalho, incompatibilidades entre vida profissional e pessoal, burnout, insatisfação com 
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a vida e precariedade da saúde física e emocional/mental. É importante notar que, embora 

houvesse relações positivas pouco significativas com as perspetivas de carreira, os dados 

não mostraram uma relação representativa entre workaholism e desempenho no trabalho. 

 

2.2.5. Job stress 
 

De acordo com a definição proposta por Lazarus e Folkman (1984), o stress é uma 

interação entre um indivíduo e o ambiente ao seu redor, que é percebida como uma 

ameaça e pode colocar em perigo o seu bem-estar. Deste modo, o stress consiste no 

confronto constante entre o indivíduo e a sua própria avaliação em relação às suas 

capacidades para desempenhar as tarefas. Segundo Lazarus e Folkman (1984) durante 

situações stressantes ocorrem três etapas de avaliação cognitiva: a avaliação inicial ou 

primária, a avaliação secundária e uma possível reavaliação posterior. 

A primeira fase da avaliação cognitiva, a avaliação primária, está relacionada com o 

processo cognitivo através do qual um indivíduo depreende se algo é stressante, neutro 

ou benéfico. Na segunda fase o indivíduo avalia o que pode fazer perante a situação, 

decidindo se possui recursos suficientes para lidar com o fator de stress. Por fim, a 

reavaliação, terceira fase, envolve uma mudança na perceção do quão stressante é a 

situação, com base em novas informações do ambiente (Lazarus & Folkman, 1984).  

Qualquer situação stressante pode ser percebida subjetivamente através de pensamentos, 

imagens ou sensações internas, ou, objetivamente, mediante eventos significativos na 

vida ou contratempos diários (Vaz Serra, 1999). A presença de altos níveis de stress pode 

levar a um sentimento de desconforto, principalmente quando o indivíduo percebe que 

não possui os recursos ou estratégias adequadas para lidar com a situação stressante 

(Lazarus & Folkman, 1984). 

Skakon, Nielsen, Borg e Guzman (2010) identificaram o job stress, também conhecido 

como stress associado ao ambiente de trabalho, como um dos principais contratempos 

enfrentados no mundo de trabalho da União Europeia. Por esse motivo, o tema tem 

recebido cada vez mais atenção e preocupação, como evidenciado por Mirela e Madalina-

Adriana (2011) e Nouri e Soltani (2017). 

O stress no âmbito das empresas é uma ocorrência que tem implicações práticas e 

económicas significativas, envolvendo questões de saúde e encargos financeiros elevados 
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(Sonnentag & Frese, 2013). No mundo de trabalho atual, que é caracterizado pela 

tecnologia, diversidade e multiculturalismo, e com uma intensa concorrência e pressão 

para atingir metas, o stress no trabalho é considerado uma das principais consequências 

deste ambiente (Conte & Landy, 2018). 

De uma forma geral, a pesquisa sobre o stress ocupacional parte da ideia de que os 

indivíduos detetam fatores de stress no ambiente de trabalho e, quando esses fatores 

excedem as competências de adaptação dos trabalhadores, ocorrem respostas divergentes 

ao stress (Jex et al., 2014). Neste contexto, um fator de stress é qualquer elemento 

associado ao trabalho que é entendido pelos indivíduos como desagradável ou alarmante 

e que pode desencadear uma resposta negativa (Jex et al., 2014; e Riggio, 2018).  

Os fatores causadores de stress no ambiente de trabalho podem ser episódios pontuais ou 

questões crónicas que se estendem ao longo do tempo como, por exemplo, o colaborador 

não conseguir em circunstância alguma concluir as suas obrigações no tempo estipulado 

(Sonnentag & Frese, 2013). Algumas das fontes de stress mais frequentes no local de 

trabalho são, entre outras, a sobrecarga de trabalho, as solicitações interpessoais e os 

conflitos, a intensidade e o horário de trabalho (Riggio, 2018).  

Os fatores de stress no ambiente profissional podem ser divididos em duas séries: os 

fatores físicos e os fatores psicológicos (Riggio, 2018). Os primeiros podem incluir 

condições de trabalho desfavoráveis (como pouca iluminação ou exposição a substâncias 

nocivas), pressão elevada e sobrecarga de trabalho. Por outro lado, os fatores psicológicos 

incluem sensação de controlo, confronto interpessoal, atitudes pouco éticas e stress 

relacionado com o papel que se desempenha na organização (Riggio, 2018; e Sonnentag 

& Frese, 2013). 

O job stress afeta negativamente o bem-estar e a saúde física e mental dos trabalhadores, 

pois afeta o equilíbrio intelectual, emocional, físico e o desempenho no trabalho. À 

medida que este aumenta, os efeitos negativos são mais pronunciados, podendo diminuir 

a motivação, a satisfação no trabalho e o senso de comprometimento e lealdade em 

relação à organização, o que leva inevitavelmente a efeitos económicos negativos para as 

organizações (Mirela & Madalina-Adriana, 2011; e Nouri & Soltani, 2017).  

De acordo com Jamal (2007) existe uma relação curvilínea em forma de U invertido entre 

o job stress e o desempenho. Isso significa que um baixo nível de stress pode ter um efeito 

negativo no desempenho, pois não existe ativação do envolvimento do trabalhador. Por 
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outro lado, um nível elevado de stress pode levar o indivíduo a perder mais tempo lidando 

com o stress do que com o trabalho em si, o que também prejudica o desempenho. 

Resumindo, o ideal seria um nível de stress moderado que permita ao indivíduo focar as 

suas energias no seu desempenho (Jamal, 2007, 2016). 

Considerando, agora, a variedade de fatores stressantes que podem ocorrer no ambiente 

de trabalho, as respostas aos mesmos podem ser diversas, incluindo reações psicológicas, 

comportamentais e físicas (Jex et al., 2014). Essas reações podem ter impactos negativos 

na organização, como o aumento de conflitos interpessoais a curto prazo, e o aumento de 

rotatividade e absentismo a longo prazo (Sonnentag & Frese, 2013). Tal como 

mencionado anteriormente, as respostas ao stress são influenciadas pela ponderação 

cognitiva do cenário e pela aptidão do indivíduo em lidar com o stress (Jex et al., 2014; 

e Lazarus & Folkman, 1984). Alguns atributos pessoais, como a personalidade, podem 

aumentar a probabilidade de um indivíduo sofrer de stress no ambiente de trabalho, 

enquanto outras, como autoeficácia, podem reduzi-la (Riggio, 2018). 

 

2.2.6. Leader-member exchange 
 

As relações de troca são um dos tipos de relacionamentos mais importantes no ambiente 

de trabalho, pois têm impacto direto tanto na produtividade quanto no bem-estar dos 

trabalhadores (Bauer & Erdogan, 2015). 

A abordagem do Leader-Member Exchange (LMX) tem como fundamento o 

desenvolvimento de interações de trabalho distintas entre líderes e subordinados dentro 

de grupos de trabalho (Wilson, Sin & Conlon, 2010). Estudos recentes indicam que o 

LMX desempenha uma função crucial na explicação de como os funcionários se tornam 

comprometidos com a organização, pois o líder influencia a postura e o desempenho dos 

seus subordinados (Vidyarthi, Liden, Anand, Erdogan & Ghosh, 2010). 

A teoria da troca social, introduzida por Blau em 1964, postula que a troca de auxílio 

bilateral é um fator chave nas relações interpessoais no ambiente de trabalho, podendo 

ser abrangente ou centrada nas relações entre os trabalhadores e a organização. Esta teoria 

é considerada um dos conceitos mais relevantes para a compreensão da conduta 

organizacional (Cropanzano & Mitchell, 2005). 
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Os funcionários que sentem um alto nível de suporte por parte da organização ou que 

estabelecem boas relações com o seu supervisor têm tendência a sentir-se em dívida e, 

assim, a retribuir a outra parte (organização ou supervisor) com atitudes e 

comportamentos que a beneficiam (Wayne, Shore, Bommer & Tetrick, 2002). 

De acordo com Bauer e Erdogan (2015) os supervisores estabelecem relações mais 

interativas e comunicativas com alguns funcionários em comparação a outros. Isso resulta 

em relacionamentos de elevada qualidade, firmeza, afeto e cortesia apenas com alguns 

membros da sua equipa. Quando a qualidade da troca líder-membro (LMX) difere entre 

colegas de trabalho, as relações entre eles são prejudicadas negativamente. Isso resulta 

em sentimentos de inveja, com a impressão de que os recursos são distribuídos de forma 

desigual devido a favoritismo, o que é capaz de afetar negativamente o dinamismo dos 

trabalhadores e, consequentemente, ter resultados desfavoráveis para a organização 

(Erdogan & Bauer, 2015). 

Em contrapartida, as relações de elevada qualidade entre supervisores e colaboradores 

(LMX) têm um impacto positivo na saúde dos funcionários, reduzindo o absentismo 

(Nahrgang, Morgeson & Ilies, 2009). Além disso, essas relações fortalecem a capacidade 

de autonomia e inovação (Basu & Green, 1997) e elevam o empenho dos funcionários no 

seu trabalho, o que beneficia favoravelmente toda a organização (Gerstner & Day, 1997). 

A teoria do suporte organizacional pressupõe que os trabalhadores interpretam o modo 

como são tratados pelos seus supervisores como um indicador do valor que a organização 

lhes atribui (Eisenberger, Aselage, Sucharski & Jones, 2004). A forma como o supervisor 

interage com o subordinado pode influenciar a perceção do suporte organizacional que o 

subordinado recebe, assim como a perceção que o subordinado tem do suporte 

organizacional pode afetar os níveis de LMX (Wayne, Shore & Liden, 1997). Desta 

forma, o supervisor acaba por ser a representação do apoio, cultura e ética da empresa.  

Relativamente ao WLB e tendo em conta, como referido anteriormente, que o supervisor 

é a representação da organização aos olhos dos seus subordinados, é de extrema 

importância que este respeite e ajude a cumprir as políticas e medidas de WLB 

implementadas pela empresa. O supervisor trabalha diretamente com os colaboradores e 

é, por norma, o principal avaliador do seu desempenho, pelo que, mesmo que a empresa 

tenha medidas para acabar com o conflito entre a vida pessoal e a vida profissional, é 
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necessário que o supervisor apoie e permita o uso destas medidas (Eisenberger, Aselage, 

Sucharski & Jones, 2004). 

 

2.2.7. Suporte organizacional  
 

O suporte organizacional, de acordo com Eisenberger, Cummings, Armeli e Lynch 

(1997), é a medida em que os funcionários avaliam se as suas organizações valorizam os 

seus incentivos e se movem pela sua satisfação.  

Ahmed, Ismail, Amin, Ramzan e Islam (2013) afirmam que o apoio do líder e da 

organização é um dos principais fatores que determina as interdependências e as relações 

no local de trabalho. Este suporte é considerado fundamental para alcançar o equilíbrio 

entre a vida pessoal e profissional dos colaboradores, pois afeta as suas atitudes, o seu 

desempenho e o seu conforto (Mas-Machuca et al., 2016). Para os funcionários, é 

essencial contar com o suporte dos supervisores e da organização, de modo que se sintam 

estimados, respeitados e encorajados a contribuir com o seu melhor desempenho para a 

organização (Gündüz, 2014).  

Existem duas componentes no suporte organizacional que podem ser consideradas: o 

apoio instrumental e o apoio emocional. O primeiro consiste em oferecer ajuda direta ou 

recomendações que ajudem o colaborador a lidar com suas obrigações familiares (Frone 

et al., 1997) como, por exemplo, estabelecendo políticas organizacionais que equilibrem 

a atividade laboral e a vida familiar (Eby et al., 2005). Já o apoio emocional envolve atos 

empáticos, tais como escutar e entender questões relacionadas com o conflito entre 

trabalho e família, e estar verdadeiramente preocupado com o bem-estar do trabalhador e 

da sua família. Além disso, o apoio pode ser fornecido através da representação de papéis, 

onde o líder oferece modelos de ações e estratégias que os trabalhadores creem que terão 

resultados favoráveis na harmonia entre trabalho e família, ou através da gestão criativa, 

reestruturando o trabalho de modo a facilitar a eficácia do indivíduo em ambas as áreas 

(Hammer et al., 2009). 

Existem dois tipos de políticas que visam promover a conciliação entre as várias 

dimensões da vida dos trabalhadores, sendo estas as políticas formais e informais 

(Bardoel, 2003). As políticas informais não são obrigatórias por lei e são implementadas 

pelas organizações em função das carências dos colaboradores, enquanto as políticas 
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formais são obrigatórias por lei e estão estatuídas na legislação. O objetivo de ambos os 

tipos de políticas é proporcionar equilíbrio entre os diferentes meios da vida dos 

colaboradores (Guerreiro et al., 2006). 

Guerreiro et al. (2006) apresentam um conjunto de práticas que podem ser entendidas 

como exemplos de políticas informais de conciliação de trabalho-família, 

designadamente as seguintes:  

• constituição de serviços de acolhimento de crianças e idosos como, por exemplo, 

ocupações após a escola, transporte para crianças, serviços especializados de 

cuidados para idosos, benefícios de trabalho que facilitam a prestação de apoio a 

idosos e redes de serviços de cuidados domiciliários;  

• licenças para pais e mães trabalhadores tais como extensão das licenças para 

assistência familiar estipuladas por lei, atenuação do horário de trabalho e 

flexibilidade de regime;  

• estímulo à presença do pai na vida familiar através, por exemplo do uso de 

licenças exclusivas para pais trabalhadores que assegurem a manutenção do seu 

posto de trabalho e os seus direitos;  

• maior flexibilidade da estruturação do trabalho como diminuição das horas 

trabalhadas, adaptação e flexibilização dos horários de trabalho, concentração das 

horas de trabalho semanais de forma a aumentar o tempo livre para repouso e para 

a vida pessoal e a consideração do teletrabalho.  

As sugestões anteriormente apresentadas têm como objetivo facilitar o equilíbrio entre a 

vida pessoal e profissional dos trabalhadores. Embora muitas organizações se concentrem 

principalmente na obtenção de lucro, é crucial que os gestores sejam sensibilizados sobre 

as questões atuais e conheçam medidas específicas que possam otimizar o potencial do 

capital humano da organização. Essas medidas podem aumentar a competitividade e 

promover a cidadania empresarial, considerando que cada organização tem as suas 

próprias características únicas (Guerreiro et al., 2006). 

No entanto, há que ter em consideração que embora seja importante a organização dispor 

de políticas e práticas que visem a redução do conflito trabalho-vida, é possível que estas 

sejam inadequadas, pois são baseadas numa noção que não tem em conta outras áreas da 

vida pessoal (Kelliher et al., 2018).  
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2.2.8. Teletrabalho 
 

Na década de 1970, durante uma crise petrolífera, Jack Nilles introduziu o conceito de 

teletrabalho, também conhecido como telecommuting. A falta de recursos energéticos 

gerou preocupações acerca da necessidade de economizar energia e reduzir o trânsito e a 

poluição nas áreas urbanas, decorrentes das deslocações para o trabalho. O objetivo era 

reduzir ou eliminar a necessidade de deslocações diárias para o trabalho, e para isso, seria 

necessário manter muitas atividades profissionais utilizando as Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC). Dessa forma, o telecommuting refere-se ao trabalho 

realizado a partir de casa, utilizando as telecomunicações para se conectar com o 

escritório, ou seja, substituindo a necessidade de deslocamento para o local de trabalho, 

também conhecido como "teledeslocação".  

Com o passar dos anos, o termo telecommuting tem sido substituído por outras 

designações, tais como remote working, agile working, anywhere working, telework, 

distributed work, virtual work, flexible work e distance work (Allen et al., 2015; Bentley 

et al., 2016; e Golden, 2021).  

De acordo com Baruch (1997), o teletrabalho é uma forma flexível de trabalho em que os 

funcionários executam todas ou parte das suas tarefas profissionais à distância do local 

de trabalho, utilizando tecnologias de informação para produzir e comunicar. 

De acordo com Leite et al. (2019), Kurland e Bailey (1999), Scandura e Lankau (1997) e 

Tavares (2017) este modelo apresenta benefícios para a organização, tais como o 

aprimoramento dos procedimentos de seleção e recrutamento, o acréscimo da 

produtividade e da motivação, a maior agilidade na gestão dos horários de trabalho e, 

também, a redução do absentismo e do turnover. Para além disso, as empresas reduzem 

os encargos relativos aos locais de trabalho (Kaplan & Anderson, 2007). No entanto, 

existem obstáculos organizacionais que incluem a dificuldade de comunicação, 

monitorização e avaliação de desempenho, bem como a diminuição da identificação da 

organização (Kurland & Bailey, 1999; e Sardeshmukh et al., 2012). 

Segundo alguns autores podemos ressaltar diversas vantagens individuais associadas ao 

teletrabalho, como menor perturbação por parte dos colegas, maior flexibilidade, menor 

quantidade de tempo despendido em deslocações, melhor gestão de tempo (Tremblay & 

Thomsin, 2012), aumento da produtividade (Boell, Cecez-Kecmanovic & Campbell, 

2016), maior facilidade em equilibrar a vida profissional e pessoal (Belzunegui-Eraso & 
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Erro-Garcés, 2020; e Ipsen et al., 2021), diminuição do stress, aumento da autonomia, 

aprimoramento da qualidade de vida e aumento das oportunidades de trabalho (Gajendran 

& Harrison, 2007; e Kurland & Bailey, 1999).  

No entanto, também é importante mencionar que o teletrabalho apresenta algumas 

desvantagens, como a falta de barreiras entre a vida pessoal e profissional, dificuldade 

em se desconectar do trabalho (Kotera & Vione, 2020), incertezas em relação ao trabalho, 

falta de instrumentos adequados, carência de liderança visível e de suporte organizacional 

(Ipsen et al., 2021), isolamento e solidão (Bentley, Teo, McLoad, Tan, Bosua and Gloet, 

2016). 

Perry et al. (2018) afirmam que, embora o teletrabalho se esteja a tornar cada vez mais 

popular, ainda há dúvidas e receios persistentes sobre como esta modalidade de trabalho 

pode afetar a comodidade dos trabalhadores. Recentemente, tem havido discussões acerca 

da forma como o teletrabalho pode aumentar ou reduzir o conflito entre o ambiente 

pessoal e profissional (Maruyama, Hopkinson & James, 2009) e cada vez mais as 

organizações têm adotado o teletrabalho como forma de auxiliar os trabalhadores a 

reduzir o conflito trabalho-família e alcançar um equilíbrio superior nas suas vidas 

(Lautsch, Kossek & Eaton, 2009). 

De acordo com o estudo de Miller (2017) o teletrabalho é positivo tanto para a vida 

pessoal, como para a vida profissional dos colaboradores, considerando que os líderes e 

gestores oferecem suporte constante através da flexibilidade, de incentivos e ênfase no 

bem-estar. Denstadli, Julsrud e Christiansen (2017) confirmam que o trabalho remoto é 

vantajoso para equilibrar estas duas esferas, aumentando não só a satisfação, como 

também a produtividade no trabalho.  

A frequência do teletrabalho também é importante, pois quem dedica mais tempo ao 

trabalho em casa tem maior facilidade para manter o equilíbrio entre a vida pessoal e 

profissional (Sullivan, 2012). 

Contudo, segundo Zhang et al. (2020) o teletrabalho pode ter um efeito negativo no 

equilíbrio entre o universo pessoal e profissional dos trabalhadores. Glass e Noonan 

(2016) mostraram que, em média, aqueles que trabalham remotamente laboram mais três 

horas por semana do que os seus colegas no escritório, sem receber remuneração extra, o 

que indica que é difícil manter este equilíbrio. Além disso, quando as tarefas familiares 

interferem no tempo de trabalho, as fronteiras entre esses dois papéis podem tornar-se 
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menos definidas, levando ao workaholism, stress, ansiedade e frustração (Boell et al., 

2016; e Kurland & Bailey, 1999), diminuindo ainda mais o equilíbrio entre a vida 

profissional e pessoal. 

Resumidamente, a literatura sugere que o teletrabalho pode contribuir para um equilíbrio 

maior entre estes dois campos da vida (pessoal e profissional) (Denstadli et al., 2017; 

Miller, 2017). No entanto, alguns estudos também identificaram possíveis efeitos 

negativos, como aumento do nível de stress, redução da sensação de felicidade, aumento 

da carga horária de trabalho e falta de clareza nas orientações (Glass & Noonan, 2016; e 

Song & Gao, 2019). 

 

2.3. Consequências do Work-life balance 

Tal como aconteceu com os antecedentes do WLB, também os autores identificam um 

conjunto de consequências do WLB, nomeadamente: satisfação com a vida, satisfação 

com o trabalho, turnover, comportamento proativo e desempenho individual. 

De seguida serão analisadas cada uma destas consequências do WLB. 

 

2.3.1. Satisfação com a vida 
 

Na literatura existem duas componentes principais relativas ao bem-estar, sendo uma 

delas a componente cognitiva e a outra, a componente afetiva. A primeira divide-se em 

afetos positivos e negativos. A segunda é estabelecida como a satisfação com a vida, uma 

vez que é representada como uma avaliação cognitiva da vida como um todo (Alves, 

2008). 

A satisfação com a vida tem como base a avaliação que cada indivíduo faz da qualidade 

da sua própria vida. Estas avaliações, por norma, têm um caráter geral e contínuo e 

abrangem os principais aspetos da vida (Diener, Suh, Lucas & Smith, 1999).  

É relevante realçar que a avaliação que cada indivíduo faz relativamente à sua satisfação 

com a vida é extremamente importante, pois tem o poder de afetar a avaliação que é feita 

para os restantes aspetos da vida. Deste modo, existe uma grande probabilidade de uma 

pessoa que está satisfeita com a vida, de um modo geral, se sentir satisfeita com outros 

aspetos mais específicos da vida, tais como a vida social (Oliveira, 2007). No entanto, 
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apesar de provável esta relação ainda não é aceite de forma generalizada pelos vários 

investigadores (Lent et al., 2005). 

No que diz respeito à satisfação com a vida esta ser pode influenciada pela satisfação com 

o trabalho de três formas diferentes: i) contaminação (spillover), em que o trabalho é 

afetado pela vida pessoal e vice-versa; ii) segmentação, em que o trabalho e a vida pessoal 

têm pouco impacto um no outro; e iii) compensação, em que uma pessoa tenta compensar 

a falta de satisfação num dos campos com a plenitude do outro (Saari & Judge, 2004). 

A satisfação com a vida varia consoante os diferentes papéis que os indivíduos 

desempenham na sua vida e os contextos em que estão inseridos (Janeiro & Lima, 2012). 

De forma geral, referem-se três papéis na vida de um indivíduo: familiar, profissional e 

pessoal. Estes influenciam-se e relacionam-se, direta ou indiretamente, podendo ser 

desempenhados em simultâneo e resultam em níveis mais altos ou mais baixos de 

satisfação. Quando não é possível alcançar uma performance eficaz dos vários papéis, 

em simultâneo, os indivíduos deparam-se com situações de conflito, o que perturba não 

só a saúde física, como também a saúde mental e pode resultar em aumentos de stress, 

ansiedade e burnout (Sirgy & Lee, 2018), o que, por sua vez, culmina num menor nível 

de satisfação com a vida. De modo a evitar situações de conflito é fundamental que os 

indivíduos estabeleçam as suas prioridades e que o façam de forma a conseguir conciliar 

os diferentes papéis que têm de desempenhar, estimulando o seu crescimento e o seu 

equilíbrio (Kalliath & Brough, 2008). A conquista deste equilíbrio entre papéis traduz-se 

em satisfação e bem-estar dos indivíduos (Lima, Cruz & Rafael, 2014). 

Assim, cada vez mais é de extrema importância despertar a atenção das organizações para 

a relação que existe entre o desempenho de funções dos vários papéis, pois ao implicar a 

satisfação e bem-estar dos seus colaboradores, indiretamente influencia as suas atitudes e 

comportamentos, o que em última instância afeta o desempenho e os resultados 

organizacionais (Sirgy & Lee, 2018). 

  

2.3.2. Satisfação com o trabalho 
 

A satisfação no trabalho, ou satisfação organizacional é um dos fenómenos mais 

estudados no contexto laboral (Van Dick et al., 2004; e Ferreira & Siqueira, 2005). Locke 

(1969, 1976) define a satisfação no trabalho como a resposta afetiva de alguém a uma 
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situação de trabalho. O autor defende que esta ideia surge da relação entre o que uma 

pessoa vê do seu trabalho e o que percebe que recebe, ou seja, trata-se de uma comparação 

entre a avaliação do trabalho e os valores do próprio indivíduo. Podemos então dizer que 

a satisfação no trabalho retrata um estado emocional de felicidade que leva a uma atitude 

positiva no trabalho, resultando em colaboradores mais dedicados, criativos e flexíveis 

(Alsop, 2007). Pelo contrário, a insatisfação no trabalho pode ser descrita como um estado 

emocional de desprazer e ocorre quando a avaliação do trabalho nega ou vai contra os 

valores do indivíduo (Martinez & Paraguay, 2003). 

Por sua vez, Akiri (2014) descreve a satisfação na carreira como o nível de felicidade de 

uma pessoa em relação à sua carreira. Evans (1997) defende que a satisfação profissional 

é um estado de espírito e, que este é determinado pelo grau no qual uma pessoa sente que 

as suas necessidades profissionais estão satisfeitas. De acordo com Bentley et al. (2016), 

a satisfação no trabalho depende de fatores intrínsecos e extrínsecos que incluem a 

satisfação com o supervisor, a remuneração, o trabalho, as oportunidades de crescimento, 

os colegas de trabalho, a perceção de justiça, a variedade de tarefas, os traços de 

personalidade, os sistemas de promoção e a transmissão de informação e a conversação.  

Assim, podemos dizer que a satisfação profissional espelha o sentimento do indivíduo 

relativamente ao seu trabalho, seja de forma geral, ou em relação aos seus vários 

panoramas. Dependendo do grau de satisfação ou insatisfação do indivíduo, a satisfação 

organizacional pode levar a comportamentos e atitudes mais ou menos positivos (Chung 

et al., 2018). 

Em suma, a satisfação no trabalho é definida como o conjunto de pensamentos, crenças 

e emoções que os indivíduos têm em relação às suas funções (Karagun & Ekiz, 2020). 

Quando as pessoas sentem que o seu trabalho é significativo e faz diferença para a 

empresa, ficam mais motivadas e felizes (Coruzzi, 2020). 

Apesar das diferenças nas várias definições de satisfação organizacional, existem 

algumas ideias comuns neste conceito que estão associadas à existência de componentes 

que cada trabalhador tem face ao seu trabalho. São estas as componentes emocionais 

(sentimentos relacionados com o trabalho); cognitivas (crenças e perceções face ao 

trabalho) e; comportamentais (ações dos trabalhadores no local de trabalho) (Bravo, Peiró 

& Rodríguez, 1996).  
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Peng (2014) aferiu que a existência de uma perceção positiva das práticas de RSO 

aumenta a convicção dos trabalhadores de que a empresa se preocupa em garantir o seu 

bem-estar, o que reduz o absentismo e aumenta a produtividade individual. Muitos 

autores reconhecem que as práticas de RSO dirigidas aos trabalhadores são as que estão 

mais relacionadas com o aumento da satisfação no trabalho (Peng, 2014). 

A satisfação laboral pode ser alcançada de duas maneiras. A primeira representa uma 

abordagem unidimensional que tem em consideração a atitude dos funcionários em 

relação ao trabalho e, portanto, usa a dimensão afetiva para medir a satisfação no trabalho 

dos funcionários de uma maneira subjetiva e emocional. Por sua vez, temos a abordagem 

multidimensional que surge de um conjunto de condições intrínsecas ao trabalho e da 

satisfação com essas condições (Alcobia, 2001) e se refere a elementos que avaliam 

objetivamente (dimensão cognitiva) a satisfação através de aspetos específicos do 

trabalho, como remuneração e oportunidades de crescimento e desenvolvimento na 

carreira (Thompson & Phua, 2012).  

Quando usamos a dimensão cognitiva para medir a satisfação no trabalho rapidamente 

chegamos à conclusão que existe uma relação positiva entre a satisfação no trabalho e o 

WLB, sendo que quanto maior o conflito, menor a satisfação (Fisher et al., 2009). Kanwar 

et al. (2009) afirmam que a existência de WLB aumenta a satisfação no trabalho e a 

produtividade e reduz os custos organizacionais. Igualmente, de acordo com Sirgy e Lee 

(2018), o WLB aumenta a performance e a satisfação no trabalho, o compromisso 

organizacional e o desenvolvimento de carreira. Assim, é crucial que as organizações 

reconheçam a importância deste equilíbrio (Chung et al., 2018; e Mas-Machuca et al., 

2016). 

 

2.3.3. Turnover 

 
O turnover é considerado um dos maiores problemas para as organizações, sendo um dos 

temas mais estudados no contexto laboral, pois representa um grande custo para as 

entidades empregadoras, especialmente em empresas que promovem e investem em 

formação personalizada às necessidades das funções e do negócio (Van Dick et al., 2004).  

Assim, podemos dizer que o turnover (rotatividade) representa a quantidade de 

empregados que abandonam a empresa num determinado período (Agapito, Filho & 
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Siqueira, 2015). Quando referimos o conceito de turnover precisamos de ter em atenção 

que existe o turnover real e a intenção de turnover. Apesar destes dois conceitos estarem, 

de certa forma, relacionados têm significados diferentes. O primeiro simboliza a saída 

efetiva do funcionário da organização, enquanto o segundo corresponde à vontade/desejo 

do funcionário abandonar a empresa (Carmeli & Weisberg, 2006). Para além disso, existe 

também o turnover voluntário e o turnover involuntário. O primeiro recai sobre a saída 

dos trabalhadores por decisão própria, ao passo que o turnover involuntário reflete a saída 

dos mesmos por decisão da organização (Shaw, Delery, Jenkins & Gupta, 1998). O 

turnover voluntário acaba por ter um maior impacto para a organização, pois enquanto na 

saída involuntária é a empresa que decide quando e quem manda embora, a saída 

voluntária dos colaboradores acaba por ser mais inesperada para a empresa e esta pode 

perder grandes talentos e todo o investimento que fez nesses colaboradores.  

Para que consigamos entender integralmente este conceito é relevante ter em conta os 

seus antecedentes, ou seja, aquilo que motiva o funcionário a querer deixar de trabalhar 

na sua atual empresa. Os motivos que têm sido mais comumente apresentados para tentar 

explicar este fenómeno são as relações laborais atribuladas entre chefes e subordinados 

ou entre colegas, o ambiente organizacional, as tarefas da própria função, a perceção de 

justiça de remuneração e benefícios, as condições de trabalho, a sobrecarga e 

ambiguidade de papéis, as oportunidades de formação e de desenvolvimento de 

competências, a existência de alternativas externas à organização, a falta de equilíbrio 

entre a vida pessoal e a vida profissional e/ou o tipo de liderança (Huang, Lawler & Lei, 

2007). É importante referir que as expectativas do funcionário relativamente ao seu 

trabalho podem contribuir para a intenção de turnover, na medida em que se existir uma 

diferença significativa entre essa idealização e aquilo que acontece na realidade, o 

indivíduo pode querer abandonar a empresa (Porter & Steers, 1973). 

Maertz (2001) criou uma tipologia para estudar o fenómeno das motivações que levam 

as pessoas a deixar a sua empresa. Esta inclui sete forças motivacionais: afetiva, 

contratual, constituinte, calculativa, normativa, alternativa, comportamental e moral.  

Nas últimas décadas têm sido feitos vários estudos acerca do turnover com o intuito de 

averiguar quais os custos resultantes desde fenómeno, tendo em conta que a perda de 

trabalhadores com capacidades indispensáveis para determinada função impacta 

negativamente na eficiência da organização (Chowdhury & Nazmul, 2017). 
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Chowdhury e Nazmul (2017) afirmam que, atualmente, cerca de 15% da força de trabalho 

tem intenções de turnover. Isso significa que a pesquisa sobre este assunto continua a ser 

relevante para a adoção de estratégias para reter os funcionários. 

Durante o século XXI reconheceu-se que o turnover a nível individual não era suficiente 

para explicar este acontecimento. Assim, surgiu o conceito de turnover coletivo. Vários 

estudos começaram a ser feitos para regularizar e testar os múltiplos antecedentes deste 

tipo de turnover. Esta mudança é extremamente importante para a gestão dos recursos 

humanos, pois vários estudos demonstraram que as práticas de recursos humanos 

aumentam o compromisso coletivo e reduzem o turnover ou as intenções de turnover 

(Hom et al., 2017). 

Apesar das diferentes perspetivas que existem no estudo do turnover, é importante 

acrescentar que a sua base e objetivo é a melhoria do funcionamento da organização, o 

aumento da produtividade e das vantagens competitivas, e a redução de custos associados 

ao recrutamento e formação de novos trabalhadores (Chowdhury & Nazmul, 2017). 

Assim sendo, alguns dos métodos que têm sido apresentados para diminuir o turnover 

são os seguintes: investimento na formação dos colaboradores; uma chefia forte que 

incentive boas relações e um ambiente de trabalho positivo; a retenção de talento; a 

identificação e solução de problemas financeiros; a promoção da satisfação no trabalho; 

uma boa cultura organizacional; e o equilíbrio entre vida pessoal e profissional (Hom et 

al., 2017). Assim, a gestão de recursos humanos deve ter o cuidado de alinhar os seus 

planos e estratégias com as circunstâncias da sua empresa, tendo em atenção as razões 

que levam os funcionários a querer abandonar a organização e procurando formas de 

atrair e reter os trabalhadores (Chowdhury & Nazmul, 2017). 

 

2.3.4. Comportamento proativo 

 
A flexibilidade, a rápida inovação e as mudanças contínuas são as principais 

características do mercado de trabalho atual. Como resultado, as empresas procuram 

funcionários com habilidades e comportamentos específicos que os ajudarão a adaptar-se 

às exigências do trabalho. Além disso, é esperada a capacidade de identificar novas 

oportunidades e prevenir problemas (Salanova & Schaufeli, 2008). 
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Como afirma Crant (2000) os comportamentos proativos são os mais importantes para o 

sucesso de uma organização. O mesmo autor define-os como a tomada de iniciativa para 

criar condições ou melhorar as condições atuais, abraçando desafios em vez de se adaptar 

passivamente às circunstâncias. Por sua vez, Kamia e Porto (2011) definiram o 

comportamento proativo como um conjunto de comportamentos que vão além das 

expectativas, ou seja, conforme as circunstâncias os funcionários tentam de forma 

espontânea mudar o ambiente de trabalho para atingir objetivos de longo prazo que 

beneficiam a empresa. 

Assim, pessoas proativas são aquelas que não hesitam em mudar as suas ações ou o seu 

ambiente e que não se deixam limitar pelas circunstâncias das situações. Bateman e Crant 

(1993) dizem que essas pessoas mostram iniciativa ao procurarem oportunidades de 

mudança e melhoria, antecipam e solucionam problemas, são ativos e não desistem até 

alcançarem os seus objetivos. 

Frese, Fay, Hilburger, Leng e Tag (1997) exploram cinco elementos fundamentais para o 

conceito de comportamento proativo: i) coerência comportamental para alcançar metas, 

tendo sempre como foco a missão e os valores da instituição; ii) orientação para o futuro, 

avaliação de cada problema e procura de soluções, sejam estas de curto ou longo prazo; 

iii) foco no objetivo, que é considerado o ponto de partida para a ação, transformando 

cada passo necessário para alcançar metas específicas em ações concretas; iv) persistência 

nas situações mais difíceis, pois em estratégias de longo prazo é inevitável que surjam 

contrariedades, exigindo que os indivíduos sejam determinados; e v) iniciativa e 

proatividade, ao estarem atentos a oportunidades, e sugerirem e aplicarem mudanças de 

melhoria. 

A adoção de comportamentos proativos traz inúmeros benefícios às organizações, 

aumentando a sua capacidade de eficiência. De acordo com Sturges, Conway, Guest e 

Liefooghe (2005) os comportamentos proativos podem também levar a sentimentos de 

sucesso, bem como à obtenção de resultados desejados na carreira. Assim, os 

comportamentos proativos podem trazer inúmeros resultados positivos, quer para a 

organização, quer para o indivíduo (Kamia & Porto, 2009). 
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2.3.5. Desempenho individual 
 
Cada vez mais as empresas precisam de funcionários eficientes capazes de atingir os seus 

objetivos, de forma a obter vantagens competitivas sobre os seus concorrentes, pelo que 

o desempenho dos funcionários é fundamental para uma organização (Obiageli, 

Uzochukwu & Ngozi, 2015).  

Reis e Silva (2014) dizem que o desempenho é o resultado da eficiência dos funcionários, 

bem como o alcance desses resultados com base em objetivos que os líderes hierárquicos 

determinaram que são benéficos para a organização. 

Sonnentag e Frese (2005) afirmam que, embora o conceito de desempenho individual seja 

extremamente importante e tenha sido amplamente utilizado em estudos, ainda é um 

conceito difícil de explicar. Contudo, em termos da sua natureza, é um conceito 

multidimensional que implica dois aspetos: um relacionado com a dimensão tarefa, que 

inclui as ações que suportam as atividades essenciais da organização; e outro relacionado 

com a dimensão contextual, que inclui ações que favorecem o contexto social e 

organizacional do trabalho e melhoram a eficiência da organização. 

O desempenho pode surgir por dois motivos: personalidade do indivíduo e vontade de 

fazer mais/melhor pelo seu trabalho ou pela organização em que trabalha; ou procura de 

recompensas, sendo que estas podem ser intrínsecas (reconhecimento, autonomia e 

responsabilidade, oportunidades de desenvolvimento profissional, entre outras) ou 

extrínsecas (salários, incentivos, benefícios e símbolos de estatuto) (Camara, 2016). 

O desempenho é igualmente importante no que diz respeito à perspetiva individual, pois 

ao executar tarefas com sucesso e cumprir responsabilidades o indivíduo acaba por sentir 

satisfação pessoal e no trabalho. Para além disso, um bom desempenho pode ser sinónimo 

de uma boa avaliação no trabalho, o que pode conduzir a recompensas ou melhorias na 

carreira. Por outro lado, o fracasso pode ocorrer quando o indivíduo não atinge os 

objetivos, o que pode ser extremamente prejudicial ao seu bem-estar (Van Scotter, 

Motowidlo & Cross, 2000) e, mais especificamente, para o WLB. 

Como tal, conforme apontado por Sheppard (2016), é fundamental que as organizações 

implementem medidas que ajudem a equilibrar a vida pessoal e profissional, pois isso 

ajuda a melhorar a cultura da organização e o desempenho geral dos funcionários. 
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3. Metodologia de investigação 

3.1. Modelo da investigação 

O modelo conceptual de uma investigação é uma representação visual das suas principais 

variáveis e conceitos e fornece uma estrutura para a condução da pesquisa, para além de 

auxiliar na interpretação dos resultados.  

O modelo proposto para esta investigação é constituído por uma variável principal que é 

o WLB, por 8 antecedentes e 5 consequências, como se pode ver na Figura 3.1.  

 

 
Figura 3.1 - Modelo da Investigação 

Fonte: Elaboração própria 
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3.2. Questões e hipóteses de investigação  

Após a construção do modelo conceptual definimos as questões de investigação e as 

hipóteses formuladas para responder a essas mesmas questões. 

Deste modo, foram formuladas duas questões de investigação. 

Questão de investigação 1: Quais os principais antecedentes do Work-life balance?  

Para responder a esta questão de investigação e tendo por base a revisão de literatura 

efetuada anteriormente foram formuladas 8 hipóteses. 

Hipótese 1: A autoeficácia afeta positivamente o Work-life balance.  

Hipótese 2: A proatividade afeta positivamente o Work-life balance.  

Hipótese 3: A resiliência afeta positivamente o Work-life balance.  

Hipótese 4: O workaholism afeta negativamente o Work-life balance.  

Hipótese 5: O job stress afeta negativamente o Work-life balance.  

Hipótese 6: O Leader-member exchange afeta positivamente o Work-life balance.  

Hipótese 7: O suporte organizacional afeta positivamente o Work-life balance.  

Hipótese 8: O teletrabalho afeta positivamente o Work-life balance.  

 

Questão de investigação 2: Quais as principais consequências do Work-life balance? 

 Para responder a esta questão de investigação foram formuladas 5 hipóteses tendo em 

atenção a revisão de literatura feita.  

Hipótese 9: O Work-life balance afeta positivamente a satisfação com a vida.  

Hipótese 10: O Work-life balance afeta positivamente a satisfação com o trabalho.  

Hipótese 11: O Work-life balance afeta negativamente o turnover. 

Hipótese 12: O Work-life balance afeta positivamente o comportamento proativo. 

Hipótese 13: O Work-life balance afeta positivamente o desempenho individual. 
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3.3. Procedimentos 

A metodologia utilizada neste estudo terá um caráter quantitativo e qualitativo, baseado 

na análise de dados que serão recolhidos a partir de um questionário online, realizado no 

Google forms, tendo em consideração a revisão de literatura existente. Este será composto 

na sua maioria por perguntas fechadas, mas, também terá algumas perguntas abertas, 

como a idade e o número de anos na empresa e na função atual. 

O questionário foi divulgado através das redes sociais, contactos pessoais e contactos 

estabelecidos através de entidades que possam servir de canal de distribuição e 

divulgação. Este questionário esteve disponível de 23 de março de 2023 até 14 de abril 

do mesmo ano. 

A amostra foi uma amostra por conveniência. Atendendo à forma de divulgação do 

questionário não é possível determinar a taxa de respostas ao mesmo.  

 

3.4. Instrumentos de medida 

As questões do questionário têm por base a literatura existente, sendo composto por 10 

questões sobre o WLB, 42 questões sobre os seus antecedentes, 21 questões sobre as suas 

consequências e 8 questões de caráter pessoal e individual que visam a caraterização da 

amostra. Estas questões incluem o género, a idade, o estado civil, as habilitações literárias, 

o tipo de contrato de trabalho, o agregado familiar, a antiguidade na empresa e na função 

atuais. O enunciado das questões encontra-se no Apêndice 1. O questionário foi anónimo 

e confidencial e existia obrigatoriedade de resposta a todas as questões. Obteve-se um 

total de 166 respostas válidas. 

As questões sobre o WLB e os seus antecedentes e consequências foram retiradas dos 

estudos de vários autores, tal como se observa na leitura da Tabela 1. É importante referir 

que as perguntas 3, 51, 52, 59, 61 e 64 estão formuladas em reverse scoring.  

Para responder às questões do inquérito foi utilizada uma escala de Likert de 5 pontos, 

sendo 1 "Discordo totalmente", 2 "Discordo parcialmente", 3 "Não concordo nem 

discordo", 4 "Concordo parcialmente" e 5 "Concordo totalmente".  

Por fim, no que diz respeito às técnicas de análise de tratamento de dados foi utilizado o 

SPSS Statistics (versão 29). 
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Tabela 1 - Resumo da distribuição das perguntas do questionário e das fontes das 

mesmas 

Dimensões Nº de questões Identificação das questões 
no questionário Fonte 

Work-life balance 10 Questões 1 até à 10 Carlson et al. (2000) 

Autoeficácia 7 Questões 11 até à 17 Schwarzer, & Jerusalem 
(1995) 

Proatividade 6 Questões 18 até à 23 Schwarzer (1999) 

Resiliência 5 Questões 24 até à 28 Bruce et al. (2008) 

Workaholism 5 Questões 29 até à 33 Andreassen et al. (2012) 

Job Stress 7 Questões 34 até à 40 Parker & DeCotiis (1983) 

Leader-member exchange 5 Questões 41 até à 45 Graen & Uhl-Bien (1995) 

Suporte Organizacional 2 Questões 46 até à 47  Mas-Machuca et al. (2016) 

Teletrabalho 5 Questões 48 até à 52 Nakrošienė et al. (2019) 

Satisfação com a vida 4 Questões 53 até à 56 Diener et al. (1985) 

Satisfação com o trabalho 5 Questões 57 até à 61 Mobley et al. (1978) 

Turnover 3 Questões 62 até à 64 Camman et al. (1979) 

Comportamento proativo 4 Questões 65 até à 68 Dyne & LePine (1998) 

Desempenho individual 5 Questões 69 até à 73 Mott (1972) 
 
Fonte: Elaboração própria 

 

Para analisar a fiabilidade dos instrumentos de medida do WLB e dos seus antecedentes 

e consequências foi utlizado o Alpha de Cronbach cujos valores se encontram na Tabela 

2. 

De acordo com Pestana e Gageiro (2008) quando o Alpha de Cronbach assume valores 

acima de 0,9 a fiabilidade é considerada muito boa, para valores entre 0,8 e 0,9 é 

considerada boa, para valores entre 0,7 e 0,8 é razoável, para valores entre 0,6 e 0,7 é 

considerada fraca e para valores abaixo dos 0,6 é considerada inadmissível (Tabela 3). 
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Tabela 2 – Valores do coeficiente Alpha de Cronbach 

Dimensões Alpha de Cronbach Classificação 

Work-life balance 0,897 Boa 

Autoeficácia 0,860 Boa 

Proatividade 0,732 Razoável 

Resiliência 0,807 Boa 

Workaholism 0,796 Razoável 

Job Stress 0,876 Boa 

Leader-member exchange 0,887 Boa 

Suporte Organizacional 0,862 Boa 

Teletrabalho 0,460 Inadmissível 

Satisfação com a vida 0,858 Boa 

Satisfação com o trabalho 0,810 Boa 

Turnover 0,693 Fraca 

Comportamento proativo 0,888 Boa 

Desempenho individual 0,902 Muito boa 
 
Fonte: Elaboração própria 

 

 

O Alpha de Cronbach para os antecedentes e para as consequências do WLB (com poucas 

questões) é em alguns casos muito baixo, o que justifica pelo reduzido número de 

questões em cada grupo. Contudo, se calcularmos o Alpha de Cronbach para a totalidade 

dos antecedentes do WLB (42 questões) o seu valor é de 0,811. De igual modo, o Alpha 

de Cronbach obtido para a totalidade das questões sobre as consequências do WLB (21 

questões) é de 0,692. Como se pode verificar nestes dois casos o Alpha de Cronbach já 

apresenta valores considerados bons, no caso dos antecedentes e fracos, no caso das 

consequências. 
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4. Análise de resultados 

4.1. Caracterização da amostra 

A primeira parte do questionário visa a caracterização da amostra. Para efeitos da presente 

investigação, a amostra total é constituída por 166 indivíduos. Começando pela análise 

do género pode observar-se, através do Gráfico 4.1, que 67,5% das respostas (112 

respostas) foram dadas por mulheres, enquanto apenas 32,5% (54 respostas) foram dadas 

por homens. No que se refere ao género a amostra não é homogénea. 

 
Gráfico 4.1 – Repartição dos inquiridos por género 

Fonte: Elaboração própria 

 

Relativamente à idade, podemos verificar na Tabela 3 e no Gráfico 4.2 que os inquiridos 

têm idades compreendidas entre 18 anos e 65 anos, destacando o intervalo entre os 18 e os 

28 anos que representa 50,6% dos inquiridos.  

 
Gráfico 4.2 – Repartição dos inquiridos por idade 

Fonte: Elaboração própria 
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A média das idades é de 35 anos, sendo que o género feminino tem uma idade média de 

35 anos, compreendida entre os 18 e os 62 anos e o género masculino tem uma idade média 

de 33 anos, compreendida entre os 20 e 65 anos. 

 

Tabela 3 – Repartição dos inquiridos por idade 

Idades Frequência Percentagem  Idades Frequência Percentagem 
18 1 .6  41 3 1.8 
19 2 1.2  42 2 1.2 
20 4 2.4  43 1 .6 
21 7 4.2  44 1 .6 
22 6 3.6  45 3 1.8 
23 15 9.0  46 3 1.8 
24 17 10.2  47 5 3.0 
25 13 7.8  48 3 1.8 
26 7 4.2  49 3 1.8 
27 6 3.6  50 5 3.0 
28 6 3.6  51 3 1.8 
29 1 .6  52 1 .6 
30 2 1.2  53 2 1.2 
31 2 1.2  54 2 1.2 
32 3 1.8  56 2 1.2 
33 3 1.8  57 4 2.4 
34 1 .6  58 2 1.2 
35 4 2.4  59 4 2.4 
36 3 1.8  60 1 .6 
37 3 1.8  62 3 1.8 
38 3 1.8  65 1 .6 
39 2 1.2  Total 166 100.0 
40 1 .6 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 

A maior parte dos inquiridos é solteiro(a) representado 60,8% da amostra (Gráfico 4.3). 

Seguem-se aqueles que estão casados(as) ou em união de facto, que representam 30,1% 

da amostra. Os divorciados(as) correspondem a 8,4% e os viúvos(as) a 0,6% do total de 

respondentes. A repartição por estado civil está de certo modo relacionada com a idade, 

atendendo a que 50,6% da amostra têm idades inferiores a 28 anos, pelo que muitos dos 

respondentes ainda não estão casados ou a viver em união de facto.  
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Gráfico 4.3 – Repartição dos inquiridos por estado civil 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 

Em relação ao nível de escolaridade 5,4% (n=9) dos inquiridos tem o 9º ano, sendo que 

66,7% (6) são mulheres e 33,3% (n=3) são homens; 21,7% (n=36) têm o 12º ano, sendo 

61,1% (n=22) são do género feminino e 38,9% (n=14) do género masculino; 50,6% (n=84) 

dos participantes possui habitações ao nível da licenciatura, sendo que desses, 67,9% 

(n=57) são do género feminino e 32,1% (n=27) do género masculino. Por sua vez, 21,1% 

(n=35) dos participantes possui habilitações ao nível do mestrado, sendo que desses, 

74,3% (n=26) são mulheres e 25,7% (n=9) são homens. Quanto aos restantes participantes, 

1,2% (n=2) possuem habilitações ao nível do doutoramento, com um participante de cada 

género (Gráfico 4.4 e Tabela 4).  

 

 
Gráfico 4.4 – Repartição dos inquiridos por nível de escolaridade 

Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 4 - Repartição dos inquiridos por género e nível de escolaridade 

Género versus Nível de escolaridade 

 Nível de escolaridade 

9º Ano 12º Ano Licenciatura Mestrado Doutoramento Total 

 

Feminino 

n 6 22 57 26 1 112 

% em nível de 

escolaridade 
66.7% 61.1% 67.9% 74.3% 50.0% 67.5% 

Masculino 

n 3 14 27 9 1 54 

% em nível de 

escolaridade 
33.3% 38.9% 32.1% 25.7% 50.0% 32.5% 

Fonte: Elaboração própria 

 

Relativamente ao contrato de trabalho, 49,4% (n=82) dos respondentes possui um contrato 

sem termo, 25,9% (n=43) possui um contrato a termo certo, 15,1% (n=25) possui um 

contrato a termo incerto, 4,2% (n=7) possui um contrato temporário, 1,2% (n=2) possui 

um contrato a tempo parcial e 4,2% (n=7) possui outro tipo de contrato de trabalho 

(Gráfico 4.5). 

 
Gráfico 4.5 – Repartição dos inquiridos consoante o contrato de trabalho 

Fonte: Elaboração própria 

0

10

20

30

40

50

60

Contrato a
termo certo

Contrato a
termo incerto

Contrato sem
termo

Contrato
temporário

Contrato a
tempo parcial

Outros

Contrato de trabalho

G
én

er
o 



 

43 
 

Relativamente ao agregado familiar, 35,5% (n=59) dos inquiridos tem um agregado 

familiar constituído apenas por uma pessoa, 22,9% (n=38) constituído por duas pessoas, 

18,1% (n=30) constituído por três pessoas, 19,3% (n=32) possui um agregado familiar 

composto por quatro pessoas e apenas 4,2% (n=6) possui cinco ou mais pessoas no 

agregado familiar (Gráfico 4.6). 

 
Gráfico 4.6 – Repartição dos inquiridos consoante a dimensão do agregado familiar 

Fonte: Elaboração própria 
 

No que diz respeito à antiguidade na empresa verifica-se no Gráfico 4.7 e na Tabela 5 que 

esta varia de 1 a 41 anos, sendo que a média de tempo de serviço é de 6 anos. Tendo em 

conta que 50% dos inquiridos têm uma idade inferior a 28 anos, o número de anos na 

empresa será, correspondentemente pouco elevado, na sua maioria. Podemos constatar que 

78,3% dos inquiridos está há menos de 5 anos na empresa atual.  

 
Gráfico 4.7 – Repartição dos inquiridos consoante o número de anos na empresa atual 

Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 5 – Repartição dos inquiridos por número de anos na empresa atual 

Nº anos 
na 

empresa 
atual  

Frequência Percentagem 

 Nº anos 
na 

empresa 
atual  

Frequência Percentagem 

1 80 48.2  22 2 1.2 
2 20 12.0  23 2 1.2 
3 17 10.2  24 1 .6 
4 9 5.4  25 2 1.2 
5 4 2.4  26 1 .6 
6 5 3.0  27 1 .6 
7 3 1.8  28 1 .6 
9 1 .6  29 1 .6 

11 1 .6  31 2 1.2 
12 1 .6  32 1 .6 
13 3 1.8  33 1 .6 
15 1 .6  37 1 .6 
21 4 2.4  41 1 .6 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 

No que diz respeito à antiguidade na função desempenhada verifica-se no Gráfico 4.8 e na 

Tabela 6 que esta varia de 1 a 41 anos, sendo que a média é de 6 anos. Podemos verificar 

que 75,9% dos inquiridos está há menos de 4 anos na sua função atual.  

 
Gráfico 4.8 – Repartição dos inquiridos por número de anos na função atual 

Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 6 – Repartição dos inquiridos por número de anos na função atual 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

4.2. Análise dos valores médios e das correlações  

O WLB apresenta um valor mínimo de 1, um valor máximo de 4,9 e uma média de 2,85, 

o que significa que a maioria das respostas se centra na opção “não concordo nem 

discordo” (Tabela 7). 

Nº de anos na função atual Frequência Percentagem 
1 81 48.8% 
2 25 15.1% 
3 13 7.8% 
4 7 4.2% 
5 4 2.4% 
6 1 0.6% 
7 1 0.6% 
8 1 0.6% 
9 4 2.4% 
11 2 1.2% 
12 1 0.6% 
13 1 0.6% 
15 1 0.6% 
17 1 0.6% 
21 4 2.4% 
22 1 0.6% 
23 2 1.2% 
24 2 1.2% 
25 1 0.6% 
26 1 0.6% 
27 3 1.8% 
28 2 1.2% 
31 2 1.2% 
32 2 1.2% 
35 1 0.6% 
37 1 0.6% 
41 1 0.6% 
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Relativamente aos antecedentes, o que apresenta a média mais elevada é a proatividade 

com um valor de 4,03 que corresponde à resposta do “concordo parcialmente”. No 

espectro oposto, com a média mais baixa encontramos o workaholism com um valor de 

2,81 que corresponde à resposta “discordo parcialmente” (Tabela 7). 

Por sua vez, no que diz respeito às consequências o desempenho individual apresenta a 

média mais elevada com um valor de 3,84 que corresponde ao “concordo parcialmente”. 

A variável que apresenta a média mais baixa é o turnover com um valor de 2,48 que 

corresponde ao “discordo parcialmente” (Tabela 7).  

 
Tabela 7 - Analise descritiva das variáveis 

 
Mínimo Máximo Média 

Desvio 
padrão 

Work-life balance (WLB) 1.00 4.90 2.8554 .92851 
Antecedentes do WLB 
Autoeficácia 1.29 5.00 3.8778 .70078 
Proatividade 1.17 5.00 4.0321 .66513 
Resiliência 1.00 5.00 3.3446 .87042 
Workaholism 1.00 5.00 2.8193 1.10431 
Job stress 1.00 5.00 2.8649 1.02441 
Leader-member Exchange 1.00 5.00 3.9699 .85411 
Suporte Organizacional 1.00 5.00 3.4729 1.18610 
Teletrabalho 2.00 5.00 3.6470 .63166 
Consequências do WLB 
Satisfação com a vida 1.00 5.00 3.2530 .96452 
Satisfação com o trabalho 1.00 5.00 3.4819 .92325 
Turnover 1.00 5.00 2.4880 1.06720 
Comportamento proativo 1.00 5.00 3.5768 .92959 
Desempenho individual 1.80 5.00 3.8458 .76075 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
 

Seguidamente podemos observar na Tabela 8 as correlações existentes entre cada uma 

das variáveis do estudo.  
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Tabela 8 - Correlações entre variáveis 

 
 

Fonte: Elaboração própria 
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a. Work-life balance 

Existe uma correlação negativa fraca (-0,185) entre o WLB e a autoeficácia, e essa 

correlação é estatisticamente significativa (p = 0,009). Isso sugere que uma menor 

autoeficácia está associada a uma perceção ligeiramente melhor de WLB. 

Relativamente à resiliência, há uma correlação negativa moderada (-0,267) com o WLB, 

sendo estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso sugere que quanto menor a 

resiliência, maior a perceção de equilíbrio entre trabalho e vida. 

Existe uma correlação positiva forte (0,434) entre o WLB e o workaholism, que é 

estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso indica que o workaholism está associado a 

uma perceção mais positiva de WLB, o que pode parecer contraditório. 

Em relação ao job stress existe uma correlação positiva forte (0,778) com o WLB, que é 

estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso sugere que mais stress no trabalho resulta 

num aumento do WLB. 

Existe uma correlação negativa moderada (-0,252) entre o WLB e o leader-member 

exchange, que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso indica que uma pior 

relação entre líder e membro da equipa está associada a uma perceção mais favorável de 

WLB. 

Entre o WLB e o suporte organizacional existe uma correlação negativa forte (-0,426) 

que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso sugere que quanto menor o suporte 

da organização, maior a perceção de WLB. 

Em relação à satisfação com a vida existe uma correlação negativa moderada (-0,332) 

com o WLB, que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso indica que uma menor 

satisfação com a vida está associada a uma perceção mais favorável de WLB. 

No que diz respeito à satisfação com o trabalho existe uma correlação negativa moderada 

(-0,368) com o WLB, que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso sugere que 

uma menor satisfação com o trabalho está associada a uma perceção mais positiva de 

WLB. 

Relativamente ao turnover existe uma correlação positiva forte (0,455) com o WLB, que 

é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso indica que quanto maior a rotatividade 

de funcionários mais favorável o WLB. 

Existe uma correlação positiva fraca (0,099) entre o comportamento proativo e o WLB, 

mas não é estatisticamente significativa (p = 0,206). O mesmo se passa com o 
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desempenho individua (p = 0,880). Isso indica que nem o comportamento proativo nem 

o desempenho individual estão relacionados com o WLB. 

b. Autoeficácia 

Existe uma relação positiva com a proatividade, estatisticamente significativa (p < 0,001) 

e um coeficiente de correlação de 0,511, sugerindo que um aumento na proatividade está 

associado a um aumento na autoeficácia. 

Por outro lado, há uma relação positiva com a resiliência, estatisticamente significativa 

(p < 0,001) e com um coeficiente de correlação de 0,557, indicando que um aumento na 

resiliência está associado a um aumento da autoeficácia. 

No entanto, a autoeficácia está negativamente relacionada com o job stress, com um nível 

de significância de p = 0,023 e com um coeficiente de correlação de -0,156, indicando 

que uma diminuição do stress no trabalho está associada a um aumento na autoeficácia. 

Por sua vez, a autoeficácia está positivamente relacionada com o leader-member 

exchange, apresentando um nível de significância de p < 0,001 e um coeficiente de 

correlação de 0,334, sugerindo que um aumento no leader-member exchange está 

associado a um aumento na autoeficácia. 

Da mesma forma, a autoeficácia está positivamente relacionada com o suporte 

organizacional, com um nível de significância de p < 0,001 e com um coeficiente de 

correlação de 0,319, indicando que um aumento no suporte organizacional está associado 

a um aumento na autoeficácia. 

Existe também uma relação positiva com o teletrabalho, estatisticamente significativa (p 

= 0,014) com um coeficiente de correlação de 0,171, sugerindo que um aumento na 

proatividade está associado a um aumento na autoeficácia. 

Além disso, existe uma relação positiva com a satisfação com a vida, estatisticamente 

significativa (p < 0,001) e com um coeficiente de correlação de 0,379, sugerindo que um 

aumento na satisfação com a vida está associado a um aumento na autoeficácia. 

Da mesma forma, a autoeficácia está positivamente relacionada com a satisfação no 

trabalho, com um nível de significância de p < 0,001 e com um coeficiente de correlação 

de 0,249, indicando que um aumento na satisfação no trabalho está associado a um 

aumento na autoeficácia. 
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Por outro lado, há uma relação negativa com o turnover, estatisticamente significativa (p 

= 0,003) e com um coeficiente de correlação de -0,214, indicando que uma diminuição 

no turnover está associada a um aumento da autoeficácia. 

Além disso, existe uma relação positiva com o comportamento proativo, estatisticamente 

significativa (p = 0,002) e com um coeficiente de correlação de 0,227, sugerindo que um 

aumento no comportamento proativo está associado a um aumento na autoeficácia. 

Por fim, a autoeficácia está positivamente relacionada com o desempenho individual, com 

um nível de significância de p < 0,001 e com um coeficiente de correlação de 0,411, 

indicando que um aumento no desempenho individual está associado a a um aumento da 

autoeficácia.  

c. Proatividade 

Observou-se uma relação positiva e estatisticamente significativa (p < 0,001), entre a 

proatividade e a resiliência com um coeficiente de correlação de 0,432. Isso indica que 

um aumento na resiliência está ligado a uma maior proatividade. 

Da mesma forma, a proatividade apresenta uma relação positiva significativa (p = 0,021) 

com o workaholism, com um coeficiente de correlação de 0,158. Isso sugere que uma 

redução no workaholism está associada a uma maior proatividade. 

Além disso, a proatividade também está positivamente relacionada com o leader-member 

exchange, com um nível de significância de p = 0,016 e um coeficiente de correlação de 

0,167. Isso sugere que um aumento na interação positiva entre líderes e membros da 

equipa está ligado a uma maior proatividade. 

Do mesmo modo, a proatividade está positivamente relacionada ao suporte 

organizacional, com um nível de significância de p < 0,001 e um coeficiente de correlação 

de 0,274. Isso indica que um aumento no suporte fornecido pela organização está 

associado a uma maior proatividade. 

Por sua vez, foi observada uma relação positiva significativa (p < 0,001) entre a 

proatividade e a satisfação com a vida, com um coeficiente de correlação de 0,350. Isso 

sugere que a satisfação com a vida está relacionada com uma maior proatividade. 
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Existe também uma relação positiva com a satisfação no trabalho, com um nível de 

significância de p = 0,001 e um coeficiente de correlação de 0,238. Isso indica que uma 

maior satisfação no trabalho está relacionada a uma maior proatividade. 

Em contraste, observou-se uma relação negativa significativa (p = 0,004) entre a 

proatividade e o turnover, com um coeficiente de correlação de -0,202. Isso sugere que 

uma redução no turnover está associada a uma maior proatividade. 

Por outro lado, há uma relação positiva significativa (p < 0,001) entre a proatividade e o 

comportamento proativo, com um coeficiente de correlação de 0,249. Isso implica que 

um aumento no comportamento proativo está ligado a uma maior proatividade. 

Por fim, a proatividade está positivamente relacionada com o desempenho individual, 

com um nível de significância de p < 0,001 e um coeficiente de correlação de 0,286. Isso 

significa que um melhor desempenho individual está associado a uma maior proatividade. 

d. Resiliência 

Em relação ao job stress, existe uma correlação negativa (-0,190) com a resiliência, que 

é estatisticamente significativa (p = 0,007). Isso sugere que menos stress no trabalho está 

relacionado com uma resiliência mais forte. 

Existe uma correlação positiva (0,225) entre a resiliência e o leader-member exchange, 

que é estatisticamente significativa (p = 0,002). Isso indica que uma melhor relação entre 

líder e membro da equipa está associada a uma resiliência mais favorável. 

Entre a resiliência e o suporte organizacional existe uma correlação positiva (0,257) que 

é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso sugere que quanto maior o suporte da 

organização, maior a resiliência percebida. 

No que diz respeito à satisfação com a vida, existe uma correlação positiva (0,292) com 

a resiliência, que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso indica que uma maior 

satisfação com a vida está associada a uma resiliência mais favorável. 

Em relação à satisfação com o trabalho, existe uma correlação positiva (0,172) com a 

resiliência, que é estatisticamente significativa (p = 0,014). Isso sugere que uma maior 

satisfação com o trabalho está associada a uma resiliência mais positiva. 
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Relativamente ao turnover, existe uma correlação negativa (-0,227) com a resiliência, que 

é estatisticamente significativa (p = 0,002). Isso indica que quanto menor a rotatividade 

de funcionários, mais favorável é a resiliência percebida. 

Existe uma correlação positiva (0,168) entre o comportamento proativo e a resiliência. O 

mesmo se passa com o desempenho individual (0,270). Estas apresentam níveis de 

significância de p = 0,015 e p < 0,001, respetivamente. Isso indica que quanto maior o 

comportamento proativo ou o desempenho individual, maior a resiliência. 

e. Workaholism 

Existe uma relação positiva com o job stress, estatisticamente significativa (p < 0,001) e 

um coeficiente de correlação de 0,476, sugerindo que um aumento no job stress está 

associado a um aumento no workaholism. 

Da mesma forma, o workaholism está positivamente relacionado com o turnover, com 

um nível de significância de p = 0,026 e com um coeficiente de correlação de 0,152, 

indicando que um aumento no turnover está associado a um aumento no workaholism. 

Por sua vez, o workaholism está positivamente relacionado com o comportamento 

proativo, apresentando um nível de significância de p = 0,002 e um coeficiente de 

correlação de 0,217, sugerindo que um aumento no comportamento proativo está 

associado a um aumento no workaholism. 

f. Job stress 

Observou-se uma relação negativa significativa (p < 0,001) entre o job stress e o leader-

member exchange, com um coeficiente de correlação de -0,294. Isso indica que uma 

diminuição no leader-member exchange implica mais job stress. 

Da mesma forma, o job stress apresenta uma relação negativa significativa (p < 0,001) 

com o suporte organizacional, com um coeficiente de correlação de -0,521. Isso sugere 

que uma redução no suporte organizacional está associada a mais stress no trabalho. 

Além disso, o job stress também está negativamente relacionado com o teletrabalho, com 

um nível de significância de p = 0,024 e um coeficiente de correlação de -0,154. Isso 

implica que uma diminuição no teletrabalho está ligada a um maior job stress. 
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Por sua vez, foi observada uma relação negativa significativa (p < 0,001) entre o job stress 

e a satisfação com a vida, com um coeficiente de correlação de -0,370. Isso sugere que 

uma na satisfação com a vida está relacionada com um maior job stress. 

Existe também uma relação negativa com a satisfação no trabalho, com um nível de 

significância de p < 0,001 e um coeficiente de correlação de -0,467. Isso indica que uma 

menor satisfação no trabalho está relacionada com mais stress no trabalho. 

Em contraste, observou-se uma relação positiva significativa (p < 0,001) entre o job stress 

e o turnover, com um coeficiente de correlação de 0,561. Isso sugere que um aumento no 

turnover está associado a um maior job stress. 

g. Leader-member exchange 

Existe uma correlação positiva (0,565) entre a leader-member exchange e o suporte 

organizacional que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso sugere que quanto 

maior o suporte da organização, maior o leader-member exchange. 

Do mesmo modo, observou-se uma relação positiva e estatisticamente significativa (p = 

0,034) entre o leader-member exchange e o teletrabalho, com um coeficiente de 

correlação de 0,142. Isso sugere que um aumento no teletrabalho está associado um maior 

leader-member Exchange. 

No que diz respeito à satisfação com a vida, existe uma correlação positiva (0,301) com 

o leader-member exchange, que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso indica 

que uma maior satisfação com a vida está associada a um leader-member exchange mais 

favorável. 

Em relação à satisfação com o trabalho, existe uma correlação positiva (0,408) com o 

leader-member exchange, que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso sugere que 

uma maior satisfação com o trabalho está associada a um leader-member exchange mais 

positivo. 

Relativamente ao turnover, existe uma correlação negativa (-0,286) com o leader-

member exchange, que é estatisticamente significativa (p < 0,001). Isso indica que quanto 

menor a rotatividade de funcionários, mais favorável é o leader-member exchange. 
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Existe uma correlação positiva (0,189) entre o desempenho individual e o leader-member 

Exchange, estatisticamente significativa (p = 0,007). Isso indica que quanto maior o 

desempenho individual, maior o leader-member exchange. 

h. Suporte organizacional 

Existe uma relação positiva com o teletrabalho, com um nível de significância de p = 

0,022 e com um coeficiente de correlação de 0,157, indicando que um aumento no 

teletrabalho está associado a um aumento no suporte organizacional. 

Além disso, existe uma relação positiva com a satisfação com a vida, estatisticamente 

significativa (p < 0,001) e com um coeficiente de correlação de 0,359, sugerindo que um 

aumento na satisfação com a vida está associado a um aumento no suporte organizacional. 

Da mesma forma, o suporte organizacional está positivamente relacionado com a 

satisfação no trabalho, com um nível de significância de p < 0,001 e com um coeficiente 

de correlação de 0,450, indicando que um aumento na satisfação no trabalho está 

associado a um aumento no suporte organizacional. 

Por outro lado, há uma relação negativa com o turnover, estatisticamente significativa (p 

< 0,001) e com um coeficiente de correlação de -0,473, indicando que uma diminuição 

no turnover está associada a um aumento do suporte organizacional. 

i. Satisfação com a vida 

Existe uma relação positiva com a satisfação no trabalho, estatisticamente significativa 

(p < 0,001) e um coeficiente de correlação de 0,516, sugerindo que um aumento na 

satisfação com o trabalho está associado a um aumento na satisfação com a vida. 

Por sua vez, o turnover está negativamente relacionado com a satisfação com a vida, com 

um nível de significância de p < 0,001 e com um coeficiente de correlação de -0,485, 

indicando que uma diminuição no turnover está associada a um aumento na satisfação 

com a vida. 

Por outro lado, existe uma relação positiva com o comportamento proativo, apresentando 

um nível de significância de p = 0,003 e um coeficiente de correlação de 0,214, sugerindo 

que um aumento no comportamento proativo está associado a um aumento na satisfação 

com a vida. 
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j. Satisfação com o trabalho 

Observou-se uma relação negativa estatisticamente significativa (p < 0,001) entre a 

satisfação com o trabalho e o turnover, com um coeficiente de correlação de -0,755. Isso 

indica que uma diminuição no turnover implica mais satisfação com o trabalho. 

Em contraste, observou-se uma relação positiva estatisticamente significativa (p = 0,010) 

entre a satisfação com o trabalho e o comportamento proativo, com um coeficiente de 

correlação de 0,561. Isso sugere que um aumento do comportamento proativo está 

associado a uma maior satisfação com o trabalho. 

k. Comportamento proativo 

O desempenho individual apresenta uma relação positiva e estatisticamente significativa 

(p < 0,001) com o comportamento proativo, com um coeficiente de correlação de 0,295. 

Isso sugere que um aumento no desempenho individual está associado a um 

comportamento proativo maior 

 

4.3. Regressões lineares  

Neste subcapítulo será determinado o coeficiente de correlação de Pearson (R) e o 

coeficiente de determinação (R2) através da utilização da regressão linear múltipla. 

A análise da regressão linear tem como objetivo perceber as variáveis que melhor 

explicam o modelo do estudo. Posteriormente, será verificado se hipóteses inicialmente 

formuladas serão corroboradas ou não. 

 
 
4.3.1 Antecedentes do Work-life balance  
 
De seguida, analisaremos as regressões lineares dos antecedentes do WLB. Para o estudo 

dos antecedentes foi considerado como variável dependente o work-life balance (WLB) 

e como variáveis independentes a autoeficácia (A), a proatividade (P), a resiliência (RL), 

o workaholism (W), o job stress (JS), o leader-member exchange (LME), o suporte 

organizacional (SO) e o teletrabalho (T). Esta análise foi feita considerando todos os 

antecedentes em conjunto. Contudo, caso tivesse sido feita individualmente os resultados 

seriam os mesmos (Apêndice 2).  
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O modelo dos antecedentes do WLB possui um coeficiente de determinação (R2) de 

0,634. Isto significa que 63,4% do WLB é explicado por estes antecedentes (Tabela 9).  

 

 
Tabela 9 - Regressão linear antecedentes 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Padrão 

da estimativa 

1 .796a .634 .616 .57556 

 
Fonte: Elaboração própria 
 

 

Tabela 10 - Coeficientes da regressão dos antecedentes 

Modelo 

Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 
B Std. 

Error 
Beta 

(Constante) 1.200 .465  2.580 .011 
Autoeficácia .003 .086 .002 .034 .973 
Proatividade -.057 .082 -.040 -.689 .492 
Resiliência -.135 .064 -.126 -2.090 .038 
Workaholism .101 .048 .120 2.095 .038 
Job Stress .628 .060 .693 10.437 <.001 
Leader-member exchange .004 .065 .003 .054 .957 
Suporte Organizacional -.016 .053 -.021 -.308 .758 
Teletrabalho .077 .073 .053 1.057 .292 
a. Variável Dependente: Work-life balance 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 
Consideramos que uma variável é estatisticamente significativa se o seu nível de 

significância for inferior a 0,05. Assim podemos concluir que apenas a resiliência, o 

workaholism e o job stress são variáveis significativas neste estudo, com níveis de 

significância de 0,38; 0,38 e <.001, respetivamente (Tabela 10).  
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Seguidamente apresentamos a equação que simboliza o modelo ajustado:  

WLB = 1,200 + 0,002A – 0,040P – 0,126R + 0,120W + 0,693JS + 0,003LME – 0,021SO 

+ 0,053T + ɛ  

 

 

4.3.2 Consequências do Work-life balance 
 
De seguida, analisaremos as regressões lineares das consequências do WLB. Para o 

estudo das consequências foram consideradas como variáveis dependentes a satisfação 

com a vida (SV), a satisfação com o trabalho (ST), o turnover (TO), o comportamento 

proativo (CP) e o desempenho individual (DI) e como variável independente o work-life 

balance (WLB). 

 

 

a. Satisfação com a vida 

 

Podemos observar na Tabela 11 que a variável “Satisfação com a vida” possui um 

coeficiente de determinação (R2) de 0,110, o que significa que o WLB explica somente 

11% da variável em estudo. 

 
Tabela 11 - Regressão linear da satisfação com a vida 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Padrão 

da estimativa 

1 .332a .110 .105 .91259 

a. Predictors: (Constant), Work-life balance 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Através da Tabela 12, podemos verificar que o WLB é uma variável estatisticamente 

significativa para a satisfação com a vida pois o seu nível de significância é inferior a 

0,05 (p <.001). Observa-se que o WLB afeta negativamente a satisfação com a vida. 
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Tabela 12 - Coeficientes da regressão da satisfação com a vida 

Modelo 

Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 
B 

Std. 
Error Beta 

(Constante) 4.238 .230  18.450 <.001 
Work-life balance -.345 .077 -.332 -4.507 <.001 
a. Variável Dependente: Satisfação com a vida 

 
Fonte: Elaboração própria 
 

 

Seguidamente apresentamos a equação que simboliza o modelo ajustado: 

SV = 4,238 – 0,332WLB + ɛ  

 

 

b. Satisfação com o trabalho 

 

A variável “Satisfação com o trabalho” apresenta um coeficiente de determinação (R2) de 

0,136, o que significa que o WLB explica somente 13,6% desta variável (Tabela 13). 

 
Tabela 13 - Regressão linear da satisfação com o trabalho 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Padrão 

da estimativa 

1 .368a .136 .130 .86097 

a. Predictors: (Constant), Work-life balance 
 
Fonte: Elaboração própria 

 

 

Através da tabela 14, podemos verificar que o WLB não é uma variável estatisticamente 

significativa para a satisfação com o trabalho, pois o seu nível de significância é 0,787, 

ou seja, é superior a 0,05. 
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Tabela 14 - Coeficientes da regressão da satisfação com o trabalho 

Modelo 

Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 
B 

Std. 
Error Beta 

(Constante) 4.528 .217  20.895 <.001 
Work-life balance -.366 .072 -.368 -5.073 .787 
a. Variável Dependente: Satisfação com o trabalho 

 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Seguidamente apresentamos a equação que simboliza o modelo ajustado: 

ST = 4,528 – 0,368WLB + ɛ 

 

 

c. Turnover 

 
A variável “Turnover” dispõe de um coeficiente de determinação (R2) com um valor de 

0,207, o que significa que o WLB explica 20,7% desta variável (Tabela 15). 

 
Tabela 15 - Regressão linear do turnover 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Padrão 

da estimativa 

1 .455a .207 .202 .95305 

a. Predictors: (Constant), Work-life balance 
 
Fonte: Elaboração própria 

 
 
 

Através da Tabela 16, podemos verificar que o WLB é uma variável estatisticamente 

significativa para o turnover pois o seu nível de significância é inferior a 0,05 (p <.001). 
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Tabela 16 - Coeficientes da regressão do turnover 

Modelo 

Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 
B 

Std. 
Error Beta 

(Constante) .994 .240  4.142 <.001 
Work-life balance .523 .080 .455 6.549 <.001 
a. Variável Dependente: Turnover 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 

 
A equação que traduz o modelo ajustado é a seguinte:  

TO = 0,994 + 0,455WLB + ɛ  

 
 
 

d. Comportamento Proativo 

 
A variável “Comportamento Proativo” apresenta um coeficiente de determinação (R2) de 

0,010, o que significa que o WLB explica somente 1% desta variável (Tabela 17). 

 
 

Tabela 17 - Regressão linear do comportamento proativo 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Padrão 

da estimativa 

1 .099a .010 .004 .92788 

a. Predictors: (Constant), Work-life balance 
 
Fonte: Elaboração própria 

 
 
 

Podemos verificar na Tabela 18 que o WLB não é uma variável estatisticamente 

significativa para o comportamento proativo, pois o seu nível de significância é 0,206, ou 

seja, é superior a 0,05. 
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Tabela 18 - Coeficientes da regressão do comportamento proativo 

Modelo 

Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 
B Std. 

Error Beta 

(Constante) 3.295 .234  14.109 <.001 
Work-life balance .099 .078 .099 1.269 .206 
a. Variável Dependente: Comportamento Proativo 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 
A equação que traduz o modelo ajustado é a seguinte:  

CP = 3,295 + 0,099WLB + ɛ  

 
 

e. Desempenho Individual 

 
Pela Tabela 19 podemos observar que a variável “Desempenho Individual” apresenta um 

coeficiente de determinação (R2) de 0,000, o que significa que o WLB não explica esta 

variável.  

 
 

Tabela 19 - Regressão linear do desempenho individual 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Padrão 

da estimativa 

1 .012a .000 -.006 .76302 

a. Predictors: (Constant), Work-life balance 
 
Fonte: Elaboração própria 

 
 

A Tabela 20 permite tirar a mesma conclusão, uma vez que o WLB não é uma variável 

estatisticamente significativa para o desempenho individual, o que seria expectável com 

o valor de R2 obtido na Tabela 19. 
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Tabela 20 - Coeficientes da regressão do desempenho individual 

Modelo 

Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 
B 

Std. 
Error Beta 

(Constante) 3.818 .192  19.883 <.001 
Work-life balance .010 .064 .012 .152 .880 
a. Variável Dependente: Desempenho individual 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 
A equação que traduz o modelo ajustado é a seguinte:  

DI = 3,818 + 0,012WLB + ɛ  

 
 

4.4. Teste de hipóteses  

De seguida serão analisadas cada uma das hipóteses relativas às duas questões de 

investigação. A questão de investigação 1 é a seguinte: Quais os principais antecedentes 

do Work-life balance? 

Para dar resposta a esta questão de investigação foram formuladas oito hipóteses que 

resultaram da revisão de literatura. Relativamente à hipótese 1, ou seja, a autoeficácia 

afeta positivamente o WLB, segundo Bandura (1997, 2012), Beauregard (2006), e Wang, 

Lawler  Shi (2010) seria de esperar que esta hipótese se confirmasse. No entanto, verifica-

se pela Tabela 10 que o nível de significância é superior a 5%, pelo que esta hipótese não 

é suportada, indo de acordo ao que defendem Garcia, Milkovits e Bordia (2014).  

Resumindo, para esta amostra a autoeficácia não constitui um dos antecedentes do WLB. 

Existem ainda alguns autores, tais como Allen et al. (2012), Glaser e Hecht (2013) e 

Rubio et al. (2015) que defendem que a relação entre estas variáveis é apenas uma 

correlação, o que se verifica para esta amostra (Tabela 8). 

Quanto à hipótese 2 (a proatividade afeta positivamente o WLB) também o nível de 

significância é superior a 5%, o que nos diz que a hipótese não é suportada, 

contrariamente ao que é defendido por Crant (2000) e Strauss e Parker (2014).  Assim, 

para esta amostra a proatividade não constitui um dos antecedentes do WLB (Tabela 10). 
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A hipótese 3 refere que a resiliência afeta positivamente o WLB. Segundo Steca, 

Alessandri e Caprara (2010) e Riley (2012) seria de esperar que a resiliência tivesse uma 

relação positiva com o WLB. Podemos verificar na Tabela 10 que apesar do nível de 

significância desta variável ser inferior a 5% o seu coeficiente é negativo, pelo que a 

hipótese não é suportada.  

No que diz respeito à hipótese 4 (o workaholism afeta negativamente o WLB), apesar de 

esta apresentar um nível de significância inferior a 5%, constituindo um dos antecedentes 

do WLB, ao contrário do mencionado por Aziz et al. (2013) e Clark et al. (2014) esta 

variável apresenta uma relação positiva com o WLB, pelo que a hipótese não é suportada 

(Tabela 10).  

Quanto à hipótese 5 que diz que o job stress afeta negativamente o WLB, o seu nível de 

significância é inferior a 5%, constituindo um dos seus antecedentes.  No entanto, o seu 

coeficiente é positivo, pelo que esta hipótese não é suportada (Tabela 10), ao contrário do 

que defendem Riggio (2018), Jex et al. (2014), e Sonnentag e Frese (2013), segundo os 

quais seria de esperar que estas variáveis tivessem uma relação negativa. 

Relativamente à hipótese 6, ou seja, o leader-member exchange afeta positivamente o 

WLB, era no esperar que estas variáveis apresentassem uma relação positiva, segundo 

Eisenberger, Aselage, Sucharski e Jones (2004). No entanto, verifica-se que o nível de 

significância é superior a 5%, pelo que esta hipótese não é suportada. Assim, o leader-

member exchange não constitui um dos antecedentes do WLB, para esta amostra (Tabela 

10). 

Quanto à hipótese 7 (o suporte organizacional afeta positivamente o WLB) também o 

nível de significância é superior a 5%, o que nos diz que a hipótese não é suportada, ao 

contrário do que é defendido por autores como, por exemplo, Hammer (2009) e Guerreiro 

(2006) que de acordo com os estudos realizados chegaram à conclusão que estas variáveis 

têm uma relação positiva. Assim, para estes respondentes o suporte organizacional não 

constitui um dos antecedentes do WLB (Tabela 10). 

A hipótese 8 defende que o teletrabalho afeta positivamente o WLB. Belzunegui-Eraso e 

Erro-Garcés (2020) consideram que o teletrabalho é uma vantagem e que contribuiu para 

o WLB. Por sua vez, Bentley, Teo, McLoad, Tan, Bosua e Gloet, (2016) defendem o 

contrário. Adicionalmente, Ipsen (2021) apresenta ambas as perspetivas. Tal como 

podemos verificar na Tabela 10, esta relação apresenta um nível de significância superior 
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a 5%, pelo que esta hipótese não é suportada. Assim, o teletrabalho para esta amostra não 

constitui um dos antecedentes do WLB. 

De seguida serão analisadas cada uma das hipóteses relativas à questão de investigação 2 

que é a seguinte: Quais as principais consequências do Work-life balance? 

Para dar resposta a esta questão de investigação foram formuladas cinco hipóteses que 

resultaram da revisão de literatura. Relativamente à hipótese 9, ou seja, o WLB afeta 

positivamente a satisfação com a vida verifica-se pela Tabela 12 que o nível de 

significância é inferior a 5%, pelo que esta hipótese é suportada tal como mencionado por 

Janeiro e Lima (2012) e Sirgy e Lee (2018). Assim, a satisfação com a vida constitui, para 

esta amostra, uma das consequências do WLB. 

A hipótese 10 menciona que o WLB afeta positivamente a satisfação com o trabalho. 

Contrariamente aos resultados obtidos por Fisher (2009), Chung (2018) e Mas-Machuca 

(2016) que defendem a uma relação positiva entre estas variáveis, a regressão revela que 

o coeficiente apresenta um nível de significância superior a 5%, pelo que a hipótese não 

é suportada. Assim, a satisfação com o trabalho não constitui um dos antecedentes do 

WLB para estes respondentes (Tabela 14). 

Quanto à hipótese 11 que diz que o WLB afeta negativamente o turnover seria de esperar, 

de acordo com Chowdhury e Nazmul (2017) e Hom (2017), que esta se verificasse. 

Apesar do seu nível de significância ser inferior a 5%, o seu coeficiente é positivo, pelo 

que esta hipótese não é suportada (Tabela 16). 

No que diz respeito à hipótese 12 (o WLB afeta positivamente o comportamento 

proativo), esta não é suportada, pois o nível de significância é superior a 5%, indo contra 

as conclusões dos estudos de Crant (2000) e Kamia e Porto (2009). Assim, para esta 

amostra o comportamento proativo não constitui uma das consequências do WLB (Tabela 

18). 

Por fim, o desempenho individual também não demonstrou ligação com o WLB, ao 

contrário do defendido por Van Scotter, Motowidlo e Cross (2000) e Sheppard (2016), 

pois o seu nível de significância é superior a 5% (Tabela 20). Assim, a hipótese 13 (o 

WLB afeta positivamente o desempenho individual) não é suportada, o que significa que 

para os participantes no presente estudo o desempenho individual não constitui uma das 

consequências do WLB. 
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5. Conclusões 

5.1. Conclusão final 

O conceito do WLB tem sido cada vez mais estudado, não só devido à sua complexidade 

como à importância que tem adquirido ao longo dos anos. Cada vez mais as pessoas se 

preocupam com a sua qualidade de vida e, como tal, querem sentir um equilíbrio entre a 

sua vida pessoal e a sua vida profissional. Para além disso, há que ter em consideração 

que a importância deste equilíbrio não afeta apenas os indivíduos, mas também tem 

implicações consideráveis para as organizações. 

O presente estudo teve como objetivo perceber o que pode influenciar o equilíbrio entre 

a vida pessoal e a vida profissional, estudando variáveis que pudessem ter impacto nesse 

mesmo equilíbrio. Para tal foi realizada uma revisão de literatura sobre antecedentes e 

consequências, sugeridos por diversos autores, que pudessem controlar de forma positiva 

ou negativa o WLB e, em concordância, foi desenvolvido um modelo conceptual e, por 

sua vez, duas questões de investigação que resultaram em treze hipóteses de investigação. 

Seguidamente, foi aplicado um questionário online onde se obtiveram 166 respostas 

válidas. Para análise de tratamento dos dados foi usado utilizado o SPSS Statistics. Após 

a revisão de literatura e análise de dados foi possível obter as seguintes conclusões. 

As hipóteses relativas às variáveis resiliência, workaholism, job stress, satisfação com a 

vida e turnover demonstraram ter impacto no WLB, sendo que resiliência e a satisfação 

com a vida evidenciaram uma relação negativa e as restantes manifestaram uma relação 

positiva com o WLB. Por fim, as hipóteses alusivas às variáveis autoeficácia, 

proatividade, leader member exchange, suporte organizacional, teletrabalho, satisfação 

com o trabalho, comportamento proativo e desempenho individual não demonstraram 

impacto no equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, assumindo-se assim como 

hipóteses não suportadas. 

Em suma, os resultados permitem concluir, de um modo geral, que o WLB põe em jogo 

múltiplas variáveis, na sua maioria variáveis do foro psicológico, o que o torna um 

conceito multivariado e complexo, não só porque se trata em última análise de perceções 

individuais e estas são altamente significativas, mas também porque as mesmas variáveis 

funcionam simultaneamente como causas (antecedentes) e como efeitos (consequências) 

do WLB. 
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5.2. Principais contributos do estudo 

Várias teorias têm sido apresentadas para explicar o conceito de WLB, no entanto, tendo 

em conta o desenvolvimento teórico feito sobre esta temática, existe alguma controvérsia 

na literatura sobre a nomenclatura correta a ser usada. Assim, este estudo contribui para 

aumentar o conhecimento existente acerca deste tópico. Para além disso, ao contrário da 

maioria dos estudos que apenas refletem o conflito entre trabalho e vida familiar, este 

espelha também a vida pessoal. 

Adicionalmente, com a elaboração deste estudo foi possível realçar a importância deste 

tema, que não é apenas teórico, mas que se aplica à realidade de vários indivíduos e 

demonstrar as vantagens de as empresas adotarem medidas que promovam o WLB e, 

inclusive, deixar algumas recomendações de possíveis medidas a serem adotadas. Da 

mesma forma, demonstra aos colaboradores que é fundamental tentarem atingir este 

equilíbrio e que isso tem repercussões tanto para si como para a organização em que 

trabalham.  

 

5.3. Limitações do estudo  

Expostas as conclusões e contribuições deste estudo é importante mencionar algumas das 

suas principais limitações. Apesar dos resultados obtidos estarem de acordo com os 

objetivos estabelecidos, existem alguns fatores que podem ter afetado o desenvolvimento 

do estudo.  

A primeira limitação tem a ver com a amostra. Foi usada uma amostra de conveniência, 

sem critérios em termos de sectores de atividade ou profissões específicas, o que não 

permite uma generalização dos dados. Adicionalmente a recolha de dados foi efetuada 

num curto período o que pode acabar por refletir os sentimentos emocionais de uma fase 

específica nas respostas dos colaboradores. O facto de o questionário ter sido divulgado 

nas redes sociais de forma aleatória também pode ser um fator de distorção dos resultados. 

Para além disso, existe a possibilidade de os funcionários não estarem a par das estratégias 

de WLB desenvolvidas e/ou disponíveis nas empresas onde trabalham. 

A segunda limitação tem a ver com o facto da maior parte da pesquisa se centrar no 

conflito trabalho-família e existir escassez no que toca a estudos relacionados com os 

papéis não familiares. Assim, o lado pessoal/individual ficou menos representado. 
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5.4. Sugestões para investigações futuras 

Tendo em conta as limitações anteriormente apresentadas seria relevante, futuramente, 

ampliar o estudo e abranger mais indivíduos, utilizando uma amostra estratificada, bem 

como aumentar o tempo disponível para resposta ao questionário. Isto conferiria uma 

maior rigor e validade à investigação.  

Apesar de ser interessante fazer este estudo de uma perspetiva geral, por outro lado 

poderia ser favorável se este fosse elaborado numa empresa específica, sendo assim 

possível tirar mais conclusões e fazer recomendações de melhorias personalizadas. 

Por fim, poderia ser relevante analisar o tema construindo um modelo que tenha em conta 

outras variáveis, como a motivação no trabalho, o número de filhos, a flexibilidade 

horária, a produtividade, a exaustão emocional, entre outros, que pudessem ser 

interessantes e impactantes no equilíbrio entre a vida pessoal e profissional. 
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Apêndice 1 - Questionário 

 
 
Parte 1 – Rosto do questionário 
 

Como aluna do ISCAL, no Mestrado em Controlo de Gestão e Avaliação de Desempenho 

e, no âmbito da minha dissertação sobre “Work-life balance”, estou a realizar um estudo 

para medir os antecedentes e consequências do equilíbrio entre a vida pessoal e a vida 

profissional.  

As suas respostas são anónimas e confidenciais, por isso peço-lhe que não se identifique 

em nenhuma parte deste questionário. Por favor, responda a todas as questões/afirmações 

que são apresentadas. Agradeço desde já a sua disponibilidade para responder a este 

questionário que contribuirá de forma positiva para a realização da minha dissertação.   

 
Trabalha atualmente ou já trabalhou? 

� Sim 
� Não 

 
 
Parte 2 - Perfil demográfico 
 
Género 

� Masculino 
� Feminino 

 
Idade 

 
 
Estado Civil 

� Solteiro (a) 
� Divorciado (a) 
� Viúvo (a) 
� Casado (a) / União de facto 
 

Nível de escolaridade 
� 4º ano 
� 9º Ano 
� 12º Ano 
� Licenciatura 
� Mestrado 
� Doutoramento 
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Contrato de trabalho 
� Contrato de trabalho a termo certo  
� Contrato de trabalho a termo incerto  
� Contrato de trabalho sem termo  
� Contrato de trabalho temporário  
� Contrato de trabalho a tempo parcial  
� Outro 

 
Agregado familiar 

� 1 
� 2 
� 3 
� 4 
� 5 ou mais 

 
 
Nº de anos na empresa atual 
 
 
 
Nº de anos na função atual 
 
 
 
Parte 3 – Questões 
 
Por favor, indique o seu grau de concordância/discordância, face às seguintes afirmações: 
 

Discordo Discordo Nem Concordo Concordo 
totalmente parcialmente Concordo, 

nem discordo 
parcialmente totalmente 

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

 
 
Ponto 1 - Work-life balance 
 1 2 3 4 5 

1 - Sinto-me “culpado” por gastar tanto tempo no 
trabalho e não ter tempo suficiente para a minha 
família. 

     

2 - No final do dia de trabalho, estou demasiado 
cansado fisicamente para participar em atividades 
familiares. 

     

3 - O meu trabalho permite-me ter tempo para cumprir 
com as minhas responsabilidades familiares. 

     

4 - A tensão e a ansiedade provocadas pelo meu 
trabalho interferem com a minha vida familiar. 
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5 - As exigências do meu trabalho tornam difícil 
manter o tipo de relação que eu gostaria de ter com 
o meu marido/mulher e/ou com os meus filhos.  

     

6 - No final de um dia de trabalho estou 
emocionalmente tão cansado, que não consigo estar 
disponível para a minha família.  

     

7 - O meu trabalho retira-me tempo que eu gostaria de 
passar com a minha família/amigos. 

     

8 - Os meus chefes e colegas não gostam da frequência 
com que demonstro preocupação com a minha vida 
pessoal.  

     

9 - Estou permanentemente preocupado com o meu 
trabalho. 

     

10 - Devido a todas as pressões do trabalho, estou 
demasiado stressado para fazer as coisas de que 
gosto.  

     

 
 
 
 
 
Ponto 2 - Autoeficácia 

 
 
 
 
 
 

 1 2 3 4 5 
11 - Consigo resolver sempre os problemas difíceis se for 

persistente. 
     

12 - Se alguém se opuser, consigo encontrar os meios e as 
formas de alcançar o que quero. 

     

13 - Para mim é fácil agarrar-me às minhas intenções e 
atingir os meus objetivos. 

     

14 - Estou confiante que poderia lidar eficientemente com 
acontecimentos inesperados. 

     

15 - Perante dificuldades consigo manter a calma porque 
confio nas minhas capacidades. 

     

16 - Quando confrontado/a com um problema, consigo 
geralmente encontrar várias soluções. 

     

17 - Consigo geralmente lidar com tudo aquilo que me 
surge pelo caminho. 
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Ponto 3 - Proatividade 

 
 
 
 
Ponto 4 - Resiliência 

 
 
 
Ponto 5 - Workaholism  

 

 1 2 3 4 5 
18 - Passo o meu tempo identificando objetivos de longo 

prazo para mim mesmo. 
     

19 - Sinto-me responsável pela minha própria vida.      

20 - A minha vida é guiada por um propósito.      

21 - Sou capaz de escolher as minhas próprias ações.      

22 - Foco os meus esforços em coisas que posso controlar.      

23 - Sei que existem inúmeras oportunidades que me 
esperam. 

     

 1 2 3 4 5 
24 - Recupero rapidamente após situações difíceis.      

25 - Não tenho dificuldade em realizar tarefas com 
acontecimentos stressantes. 

     

26 - Não levo muito tempo a recuperar de um evento 
stressante. 

     

27 - Saio reforçado/a quando algo mau acontece.      

28 - Demoro muito pouco tempo para superar os 
contratempos da minha vida. 

     

 1 2 3 4 5 
29 - Já pensei em como libertar mais tempo para 

trabalhar. 
     

30 - Já trabalhei a fim de reduzir os sentimentos de 
culpa, ansiedade, desamparo e depressão. 

     

31 - Já me aconteceu ficar stressado/a se tiver sido 
proibido de trabalhar. 

     

32 - Já desvalorizei passatempos, atividades de lazer e 
exercício por causa do meu trabalho. 

     

33 - Já trabalhei ao ponto de prejudicar a minha saúde.      
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Ponto 6 - Job Stress 

 
 
Ponto 7 - Leader-member exchange 
 1 2 3 4 5 
41 - O meu supervisor está satisfeito com o meu 

trabalho. 
     

42 - O meu supervisor entende os meus problemas e as 
minhas necessidades de trabalho. 

     

43 - O meu supervisor sabe quão eficaz eu sou no meu 
trabalho. 

     

44 - O meu supervisor está disposto a usar a sua 
influência para resolução dos meus problemas de 
trabalho. 

     

45 - Tenho uma boa relação de trabalho com o meu 
supervisor. 

     

 
 
 
Ponto 8 - Suporte Organizacional 
 1 2 3 4 5 
46 - A empresa onde trabalho facilita o equilíbrio entre 

a vida pessoal e profissional. 
     

47 - Os meus superiores enfatizam o equilíbrio entre a 
vida pessoal e profissional. 

     

 
 
 

 1 2 3 4 5 
34 - Sinto-me inquieto/a ou nervoso/a, com o resultado 

do meu trabalho.  
     

35 - Trabalhar nesta empresa implica não ter o tempo 
suficiente com minha família. 

     

36 - O meu trabalho pede demais de mim do que deveria.      

37 - Muitas vezes o meu trabalho deixa-me aborrecido/a 
ou irritado/a. 

     

38 - Trabalhar nesta empresa deixa-me pouco tempo 
para outras atividades. 

     

39 - Sinto-me culpado quando preciso de tirar uma folga 
no trabalho. 

     

40 - Sinto-me como se nunca tivesse um dia de folga.      
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Ponto 9 - Teletrabalho 
 1 2 3 4 5 
48 - Com o teletrabalho não desperdiço tempo em 

deslocações para o local de trabalho. 
     

49 - Com o teletrabalho consigo poupar dinheiro 
referente a custos de deslocações para o trabalho. 

     

50 - O teletrabalho contribui para uma flexibilidade no 
horário de trabalho. 

     

51 - Com o teletrabalho sinto uma pressão para estar 
sempre ativo e disponível. 

     

52 - O teletrabalho conduz a um isolamento profissional, 
dificultando as relações entre os membros da 
equipa. 

     

 
 
 Ponto 10 - Satisfação com a vida 

  
 
 
 
 
Ponto 11 - Satisfação com o trabalho 

 
 
 
 

 1 2 3 4 5 
53 - Na maioria dos casos a minha vida está próxima do 

meu ideal. 
     

54 - As condições da minha vida são excelentes.      
55 - Estou satisfeito/a com a minha vida.      

56 - Se pudesse viver de novo a minha vida, não mudaria 
quase nada. 

     

 1 2 3 4 5 
57 - Eu sinto-me muito satisfeito(a) com o meu trabalho 

atual. 
     

58 - A maioria dos dias sinto-me entusiasmado(a) com o 
meu trabalho. 

     

59 - Cada dia de trabalho parece que nunca vai acabar.      

60 - Eu encontro um verdadeiro prazer no meu trabalho.      

61 - Eu considero o meu trabalho bastante desagradável.      
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Ponto 12 - Turnover 
 1 2 3 4 5 
62 - Muitas vezes penso em desistir.      

63 - Provavelmente no próximo ano vou procurar um 
emprego novo. 

     

64 - Se pudesse escolher outra vez, eu escolheria 
trabalhar na organização atual. 

     

 
 
Ponto 13 - Comportamento proativo 
 1 2 3 4 5 
65 - Procurei o feedback dos clientes para ver se havia 

algum problema. 
     

66 - Tentei corrigir os processos defeituosos do 
atendimento ao cliente antes que eles se tornassem 
problemas. 

     

67 - Tomei a iniciativa de identificar problemas de 
atendimento ao cliente. 

     

68 - Pedi feedback sobre questões de serviço ao cliente 
de outros departamentos. 

     

 
 
Ponto 14 - Desempenho individual 
 1 2 3 4 5 
69 - Em comparação com os meus colegas, acredito ter 

uma boa capacidade de ajustamento a mudanças no 
modo de trabalho. 

     

70 - Em comparação com os meus colegas, acredito ter 
uma boa reação em situações de relativa emergência 
(como crises, prazos curtos, questões pessoais 
inesperadas, repartição dos recursos, problemas, 
etc.). 

     

71 - Em comparação com os meus colegas, tenho um 
nível de eficiência de trabalho elevado.  

     

72 - Em comparação com os meus colegas, possuo fortes 
capacidades de impedir ou minimizar potenciais 
problemas antes que eles ocorram 

     

73 - Em comparação com os meus colegas, o meu 
trabalho tem uma qualidade superior. 
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Apêndice 2 – Regressões individuais 

 
• Autoeficácia 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .185a .034 .028 .91533 

a. Predictors: (Constant), Autoeficácia 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) 3.804 .401  9.494 <.001 
Autoeficácia -.245 .102 -.185 -2.405 .017 
a. Variável Dependente: Work-life balance 

 
Fonte: Elaboração própria 
 
 

• Proatividade 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .128a .016 .010 .92373 

a. Predictors: (Constant), Proatividade 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) 3.573 .442  8.088 <.001 
Proatividade -.178 .108 -.128 -1.647 .102 
a. Variável Dependente: Work-life balance 

 
Fonte: Elaboração própria 
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• Resiliência 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .267a .071 .066 .89743 

a. Predictors: (Constant), Resiliência 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) 3.809 .277  13.735 <.001 
Resiliência -.285 .080 -.267 -3.553 <.001 
a. Variável Dependente: Work-life balance 

 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 
 
 

• Workaholism 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .434a .188 .183 .83927 

a. Predictors: (Constant), Workaholism 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) 1.828 .179  10.207 <.001 
Workaholism .364 .059 .434 6.161 <.001 
a. Variável Dependente: Work-life balance 

 
Fonte: Elaboração própria 



 

93 
 

• Job stress 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .778a .606 .603 .58482 

a. Predictors: (Constant), Job stress 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) .835 .135  6.174 <.001 
Job stress .705 .044 .778 15.872 <.001 
a. Variável Dependente: Work-life balance 

 
Fonte: Elaboração própria 
 

 

• Leader-member exchange 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .252a .064 .058 .90126 

a. Predictors: (Constant), Leader-member exchange 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) 3.943 .334  11.823 <.001 
Leader-member 
exchange 

-.274 .082 -.252 -3.336 .001 

a. Variável Dependente: Work-life balance 
 
Fonte: Elaboração própria 
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• Suporte organizacional 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .426a .182 .177 .84238 

a. Predictors: (Constant), Suporte organizacional 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) 4.015 .203  19.793 <.001 
Suporte 
organizacional 

-.334 .055 -.426 -6.039 <.001 

a. Variável Dependente: Work-life balance 
 
Fonte: Elaboração própria 
 

 

• Teletrabalho 

Modelo R R2 R2 
ajustado 

Erro Padrão 
da estimativa 

1 .066a .004 -.002 .92927 

a. Predictors: (Constant), Teletrabalho 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 

Modelo Coeficientes não 
estandardizados  

Coeficientes 
estandardizados  

t Sig. 

B Std. Error Beta 
(Constante) 3.212 .424  7.577 <.001 
Teletrabalho -.098 .115 -.066 -.853 .395 
a. Variável Dependente: Work-life balance 

 
Fonte: Elaboração própria 
 


